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RECONHECIMENTO

O Presidente da República condecorou a ADFA como membro honorário da Ordem do Infante Dom Henrique, num gesto 
de reconhecimento pela história da Associação e pelos serviços relevantes que tem prestado aos deficientes das 
Forças Armadas e à República Portuguesa, no seu meio século de existência.
Marcelo Rebelo de Sousa, na sua intervenção na Sessão Solene comemorativa dos 50 anos da ADFA, afirmou que “o princípio 
da justiça não pode deixar de atender também ao factor tempo”, acrescentando que os deficientes militares “devem 
ser reconhecidos em vida e não com a consolação de reconhecimento a título póstumo”.

Especial - Celebração do 50.º Aniversário da ADFA Págs. 10 a 15

Eleições na ADFA       
Comunicado da MAGN Pág. 17

Parabéns às Delegações     
de Famalicão, Faro e Viseu  Pág. 7 e 8

Todos ao Encontro Associativo Nacional!  
Pág. 24

Presidente da República
“O vosso nascimento foi o retrato 
de Abril”

Ministro da Defesa Nacional
“Estamos aqui para resolver esses 
problemas e apresentar soluções a 
muito curto prazo”

Presidente da MAGN
“50 anos passados, continuamos a 
enfrentar velhos e novos problemas”

Presidente da DN
“São ainda 50 anos de protelamento e 
adiamento de medidas devidas a quem 
tanto deu pela Pátria”

Presidente do CFN,
“O contributo da ADFA foi muito mais 
amplo do que a luta que fizemos para 
nós próprios”
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CRÓNICAS DESIRMANADAS
Autor: Nuno Santa Clara
Edição: Câmara Municipal do Funchal – 
CCIF (Centro Cultural e de Investigação do 
Funchal), Funchal, Abril de 2024, 236 pp

Estas crónicas que o autor vai distri-
buindo pelos amigos e publicando em 
vários periódicos, já as li quase todas. 
Mas, uma vez na posse do livro, ge-
nerosamente oferecido por ele, não 
deixeide fazer mais uma leitura, não 
só para reavivar conteúdos, mas, so-
bretudo, para me deleitarcom o seu 
estilo acutilante, em que a narrativa 
decorre leve, sempre em crescendo 
até à farpa final. Os exemplos são mui-
tos, mas escolhi a última crónica, não 
por ser a última, mas por ser dedicada 
às “Mulheres na guerra”. Começa por 
falar de Maria Pita, a heroína galega, 
cujo nome foi dado à Praça Central da 
Corunha. Das nossas heroínas fala da 
Velhade Diu, de Deu-la-Deu Martins, 
da Padeira de Aljubarrota e das heroí-
nas mais recentes, as da Guerra Colo-
nial, que não estiveram nas frentes de 
combate, mas sofreram na retaguarda 
longínqua as dores da separação, da 
distância, do silêncio, da angústia e, 
aquelas que receberam os seus entes 
queridos mutilados no corpo ou na 
mente, e “Substituíram-se às prome-
tidas instâncias oficiais, fizeram das 
suas casas os ‘estabelecimentos assis-
tenciais do Estado’ (…), abdicaram de 
carreiras, de empregos, de uma vida 
normal, arrostaram com situações 
nem sonhadas, aprenderam a cuidar 
de mazelas na dura escola do dia a 
dia.”(pg 235). 
E conclui assim: “A Velha de Diu pediu 
a El-Rei uma tença, não para ela mas 
para o seu filho. Como as nossas con-
temporâneas, sempre para os outros… 
Será que, a par da igualdade de géne-
ro nas bancadas do Parlamento, não 
poderá haver igualdade de género no 
reconhecimento público?” (pg 236).
Com a sua habitual discrição, Nuno 
Santa Clara assim se declara como es-
critor, na cerimónia de apresentação 
do livro, ocorrida na sua cidade natal, 
no dia dos 50 anos de Abril: “Nunca 
pensei em escrever para a posterida-
de, mas simplesmente em desabafar. 
E o estilo ressente-se naturalmente 
disso. Não houve preocupações de re-
visão ou apuramento de estilo. Teve 
mais a ver com o conceito do projéc-
til balístico, ou simples pedra lançada 
com a mão, cujos dados de trajectória 
não podem ser alterados.”
Com natural orgulho de estar a pro-
mover um valor da sua terra, a Presi-
dente da Câmara Municipal do Fun-
chal, Cristina Pedra, apresenta assim o 
autor: “As crónicas de Nuno Santa Cla-
ra, fundamentadas no conhecimento 
das pessoas, das coisas e dos saberes 
e na coragem da exposição do seu po-
sicionamento sensato e informado na 
instabilidade agressiva de políticas e 
teorias, são esclarecedoras dos tem-

pos que vamos passando.
Temperadas pelo seu humor inteli-
gente, são notas dissonantes sobre a 
monocórdica tessitura do comentá-
rio partidário, irremediavelmente ha-
giográfico e temerosamente parcial.” 
(pg 6). 
Quanto a nós vamos tendo o privilégio 
de continuar a ler as Crónicas do Nuno 
Santa Clara, em primeira mão, até à 
edição do próximo volume. 

REVOLUÇÃO INACABADA
 O que não mudou com o 25 de Abril
Autor: João Pedro Henriques
Edição: Fundação Francisco Manuel dos 
Santos, Lisboa, Fevereiro de 2024, 96 pp

Neste estudo o autor sustenta a tese 
de que, apesar de 50 anos de democra-
cia, houve aspectos negativos da vida 
portuguesa que pouco evoluíram para 
melhor, apesar de, em muitos outros 
campos se tenha verificado um corte 
com o passado, como acontece com 
todas as revoluções. E analisa duas 
dessas imutabilidades muito relevan-
tes: o “elitismo na política e o machis-
mo na Justiça.”
“O recrutamento para a classe política 
dirigente praticamente não abrange 
pessoas não licenciadas e com con-
tacto com a pobreza, e quase não há 
mobilidade do poder local para o po-
der nacional. No sistema judicial, a 
entrada das mulheres na magistratura 
e a mudança para leis mais progressis-
tas não alteraram um padrão de baixas 
condenações por crimes sexuais, co-
metidos, sobretudo, contra mulheres. 
Cruzando factos e testemunhos, este é 
o retrato de um Portugal onde a evolu-
ção pela igualdade está ainda inacaba-
da.” (da dobra da capa).
Sobre o primeiro tema, João Pedro 
Henriques realça o paradoxo de, num 
país de analfabetos, quase 100% da 
classe política dirigente ser uma es-
pécie de casta de licenciados. E esta 
constante mantém-se praticamente 
inalterada desde a Primeira Repúbli-
ca. No Estado Novo os não licenciados 
eram inexistentes, pois Salazar fazia 
questão de ir buscar os seus ministros 
às universidades. Na Democracia vol-
tam a surgir não licenciados, mas em 
percentagem residual: não passou de 
1,8% no período pré-constitucional. 
“Esta situação permite definir Portugal 
como uma excepção europeia…”, visto 
que a percentagem de ministros com 
formação universitária “nas democra-
cias mais antigas da Europa Ocidental 
rondava em média os 77%.” (pg 16).
Quanto ao sistema judicial o autor 
aponta outro paradoxo: sendo as 
mulheres, hoje, maioritárias na Ma-
gistratura, como é que “O machismo 
profundo da sociedade portuguesa 
continua à solta em diversos lugares, 
nomeadamente (…) na Justiça.” (pg 
89).

Associados Falecidos
Joaquim de Brito, associado 
559, naturalda freguesia de 
Erada do concelho da Co-
vilhã, residente nafreguesia 
deAlgueirão-Mem Martins 
do concelho de Sintra. Ser-

viu na CCav 1706 em Angola. Faleceu a 
05Nov2023 com 77 anos. 

Amândio Filipe Gonçalves 
Oliveira, associado 3899, na-
tural e residente na freguesia 
de Vila Praia de Âncora do 
concelho de Caminha. Ser-
viu no Agrupamento de En-

genharia de Nampula em Moçambique. 
Faleceu a 10Nov2023 com 74 anos. 

Aníbal Guerreiro de Mace-
do, associado 8483, natural 
da freguesia de Vila Nova de 
Cacela do concelho de Vila 
Real de Santo António, resi-
dente na freguesia de Altura 

do concelho de Castro Marim. Serviu 
no B.A. em Moçambique. Faleceu a 
18Dez2023 com 88 anos.

Álvaro Marques Galvão, 
associado 1363, natural da 
freguesia de Loriga do con-
celho de Seia, residente na 
freguesia de Ramada e Ca-
neças do concelho de Odi-

velas. Serviu na CCaç 308 na Guiné. 
Faleceu a 23Fev2024 com 81 anos.

Fernando de Sousa Gonçal-
ves, associado 11369, na-
tural da freguesia de Paial-
vo do concelho de Tomar, 
residente em Marracuene 
da província de Mapu-

to, Moçambique. Serviu na Escola de 
Aplicação Militar de Boane onde so-
freu acidente em instrução. Faleceu a 
01Mar2024 com 83 anos.

José Moreira Nunes, asso-
ciado 7131, natural da fre-
guesia de Recarei do conce-
lho de Paredes, residente na 
freguesia de Foz do Sousa 
do concelho de Gondomar. 

Serviu no Comando Territorial Inde-
pendente de Cabo Verde. Faleceu a 
06Mar2024 com 76 anos.

Agostinho Correia Lima, 
associado 17446, natural e 
residente na freguesia de 
Anha do concelho de Viana 
do Castelo. Serviu no Es-
quadrão Fox 3431 na Guiné. 

Faleceu a 29Mar2024 com 73 anos.

Augusto da Silva Matos, asso-
ciado 129, natural da freguesia 
de Vila Frescaínha do conce-
lho de Barcelos, residente na 
freguesia de Arcozelo do mes-
mo concelho. Serviu na Guiné. 

Faleceu a 29Mar2024 com 76 anos.

António Ferreira da Rocha 
Sousa, associado 2592, na-
tural da freguesia de Portela 
do concelho de Penafiel, re-
sidente na freguesia de Oli-
veira do Douro do concelho 

de Vila Nova de Gaia. Serviu na CCaç 
1646 do BCaç 1904 na Guiné. Faleceu a 
08Abr2024 com 78 anos.

Manuel Pereira dos Santos 
Silva, associado 1807, natu-
ral da freguesia de Ervededo 
do concelho de Chaves, resi-
dente na freguesia de Santa 
Maria Maior do mesmo con-

celho. Serviu na CCaç 2532 em Angola. 
Faleceu a 10Abr2024 com 78 anos.

Fernando Gomes Fernan-
des, associado 10692, na-
tural da freguesia de Para-
da de Ester do concelho de 
Castro Daire, residente na 
freguesia de Campo e So-

brado do concelho de Valongo. Serviu 
numa Companhia Operacional de Ar-
tilharia na Guiné. Faleceu a 11Abr2024 
com 74 anos.

José Monteiro Fernandes, 
associado 3712, natural da 
freguesia de Avelãs da Ri-
beira do concelho da Guar-
da, residente na freguesia 
de Charneca da Caparica e 

Sobreda do concelho de Almada. Ser-
viu num Batalhão de Caçadores em 
Moçambique. Faleceu a 14Abr2024 
com 76 anos.

Inácio Alberto Júlio, asso-
ciado 11946, natural e resi-
dente na freguesia de São 
Manços do concelho de 
Évora. Serviu numa Unida-
de de Cavalaria na Guiné. 

Faleceu a 28Abr2024 com 84 anos.

Hermenegildo Filipe Go-
mes, associado 5612, natu-
ral da freguesia de Cabrela 
do concelho de Montemor-
-o-Novo, residente na fre-
guesia e concelho de Vendas 

Novas. Serviu na CCaç 533 em Angola. 
Faleceu a 30Abr2024 com 81 anos.  

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal ELO, 
conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

PURIFICAÇÃO PINTO SANTOS • AUZENDA MARIA PEREIRA RODRIGUES 
DOS SANTOS FAJARDO • MARIA LUÍSA FREITAS DA SILVA • ERMELINDA 
BARBOSA DA SILVA • EMILIANO JOSÉ MARTINS VIROTE • ISAURA MENDES 
MARQUES GALVÃO • ARTUR RODRIGUES VALA

Livros Por José Diniz
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Editorial

Cinquentenário

No passado dia 14 de Maio, foi assina-
lado o 50.º aniversário da ADFA, com 
uma Sessão Solene, no Auditório 
Marquês de Sá da Bandeira, na Aca-
demia Militar, na Amadora.

Data redonda, ligação estreita com os 50 anos do 
25 de Abril, fim dos conflitos bélicos, encerramen-
to do contencioso da Guerra Colonial, Caderno 
Reivindicativo, perspectivas de futuro, saúde e 
envelhecimento, tudo isso foi chamado à ribalta, 
apresentado a quem de direito, e difundido pelos 
associados.
O que nos fica deste evento?
Talvez um travo a decepção, porque nada de con-
creto foi anunciado.
Ou talvez não. Muitas e importantes entidades fi-
zeram questão de estar presentes, a começar pelo 
Presidente da República (que agraciou a ADFA 
com a Ordem do Infante D. Henrique), pelo pre-
sidente da Assembleia da República, pelo ministro 
da Defesa Nacional, deputados, autarcas, chefes 
de Estado-Maior, comandantes da GNR e PSP, an-
tigos governantes, representantes de Associações, 
com destaque para a Liga dos Combatentes e a As-
sociação 25 de Abril, e ficamos por aqui, para não 
alongar a lista.

Uma palavra especial para o Estado-Maior do 
Exército: além de ceder instalações da Academia 
Militar, forneceu outros apoios e fez-se represen-
tar pelo próprio CEME. Não por acaso: o Exérci-
to foi o Ramo das Forças Armadas mais castigado 
pela guerra e nunca deixou de reconhecer o sacri-
fício de oficiais, sargentos, praças e civis que, inte-
grados nele, combateram, sem distinção de estatu-
to. O apoio dado aos deficientes, antigos militares, 
em unidades do Exército, é disso um bom exemplo.
A Academia Militar fez comparecer no Auditório 
um certo número de alunos, que assim puderam 
conhecer uma realidade que normalmente não vem 
nos manuais, mas que nem por isso deixa de ser im-
portante. E para que a memória não se perca.
Toda aquela assistência viu e ouviu em directo as 
nossas razões, talvez com diferentes graus de sen-
sibilidade, mas sem poder contornar a realidade. 
E cabe aqui uma menção especial à intervenção 
do presidente do Conselho Fiscal Nacional, Antó-
nio Neves, que provocou a alteração do texto pre-
parado pelo Presidente da República. Não foram 
palavras de circunstância, mas algo de genuíno e 
autêntico, que calou fundo na assistência.
Se personalidades de diversas formações e qua-
drantes fizeram questão de estar presentes, é por-

que a ADFA ainda tem uma imagem pública e uma 
credibilidade capaz de mobilizar muitas atenções. 
Mobilização essa que tem de ser canalizada para a 
resolução dos nossos grandes problemas específicos, 
evitando a mistura de causas e coisas, cujo resultado 
só pode ser o diluir da nossa razão e a vulgarização 
do que é único.
A presença dos associados na Sessão foi decerto in-
ferior à de uma Assembleia-Geral. Talvez porque não 
se iria ali tratar das nossas reivindicações em jeito de 
comício, nem seriam de esperar intervenções espon-
tâneas, ou outras iniciativas da tradição luso-portu-
guesa.
Mas ficou a imagem de uma ADFA adulta, coerente, 
determinada, irreverente mesmo, mas que quer ser 
parte da solução e não apenas do problema. Que tem 
uma longa história de lutas e conquistas, que ainda 
não terminou, que foi pioneira em muitas melhorias 
para todos os deficientes, que tem serviços próprios 
onde continua a preencher as tarefas a que o Estado 
se comprometeu solenemente (em Diário da Repú-
blica!), mas não cumpriu, deixando-nos esse encar-
go, insuficientemente ressarcido por um subsídio 
anualmente regateado, quando a lisura das nossas 
contas contrasta com o que diariamente vem sendo 
referido na Comunicação Social.

Episódios

O tribunal dos pobrezinhos

Acreditamos todos piamente que a Justi-
ça é igual para todos. Declarações Uni-
versais, Constituições, legislação subse-
quente e avulsa, programas de partidos 
políticos e até os contestatários dos sis-

temas, são unânimes em reconhecer e afirmar este 
princípio.
Com a notável excepção dos cépticos. Estes figu-
rões, herdeiros das tragédias gregas e dos Velhos 
do Restelo, continuam a bater na mesma tecla: os 
Homens são todos iguais, mas há uns que são mais 
iguais que outros.
Será mesmo assim? Já Aquilino Ribeiro, um dos 
criadores do Homo Lusitanicus moderno (o outro 
foi Rafael Bordalo Pinheiro, com o Zé Povinho, os-
tentando as “armas de S. Francisco”) pôs na boca do 
Malhadinhas um conceito bem arreigado: os “ma-
landros da justiça”, nos quais incluía, no seu saber 
de analfabeto, toda a administração pública.
Atavismos à parte, parece que o Mundo moderno 
continua a sofrer de falta de igualdade na distribui-
ção da Justiça.
Fenómeno universal. Gastam-se rios de tinta (ou 
gigas de bytes, nos tempos actuais) para estabelecer 
uma definição aparentemente simples.
O caso talvez mais emblemático é a aplicação do 
Direito nos conflitos entre Nações, ou Estados. 
Logo à partida, se se recorreu à violência, foi porque 
se acabou a discussão em bases cordatas.

Se, com escreveu Clausewitz, a guerra é a ascensão 
aos extremos, qualquer sentimento de humanidade 
é descabido. Mas, por outro lado, o meu comporta-
mento tem resposta do adversário; logo, se eu tiver 
contenção, o inimigo também terá, por interesse 
próprio. Tratar bem os prisioneiros, e até fazer tro-
cas deles, está dentro deste pensamento.
Nascem assim dois conceitos: o Direito da Guerra 
(jus ad bellum - as regras nos conflitos entre Esta-
dos devem ser cumpridas) e o Direito na Guerra 
(jus in bellum - o comportamento das tropas deve 
estar dentro das regras).
Mas, quem estabelece as regras? E como e quem 
pode obrigar ao seu cumprimento?
Dois bons exemplos, envolvendo o mesmo perso-
nagem, podem ilustrar este problema.
Herman Göering foi um brilhante piloto de caça 
durante a I Guerra Mundial, esteve no putsch de 
Munique (onde foi ferido) e tornou-se o braço di-
reito de Hitler, ascendendo ao topo do regime. 
Nessa qualidade, recebeu, nos anos 30, a visita de 
Lord Halifax, ministro do Negócios Estrangeiros do 
Reino Unido. Tendo este feito uma referência aos 
novos campos de concentração da Alemanha, Göe-
ring interrompeu-o, dirigiu-se a uma estante e tirou 
de lá uma enciclopédia. E leu: campo de concentra-
ção, sistema criado pelos ingleses para internar os 
civis, durante a Guerra dos Boers (1898-1902). Mu-
daram de assunto.

O mesmo Göering, ao ouvir a sentença de morte do 
Tribunal de Nuremberga, em 1946, declarou que 
cabe sempre aos vencedores ditar as regras.
Será mesmo assim?
O Tribunal Penal Internacional (TPI) foi criado pelo 
Estatuto de Roma (1998) como um tribunal inter-
nacional permanente e universal, encarregado de 
julgar pessoas acusadas de genocídio, crimes con-
tra a humanidade, crimes de agressão e crimes de 
guerra. Foi ratificado por 123 estados membros, 
mas 32, incluindo a Rússia e os Estados Unidos, as-
sinaram o Estatuto, mas não o ratificaram. Outros 
países, como a China e a Índia, simplesmente não 
assinaram o Estatuto.
Atentando em quem não ratificou, ou nem sequer 
assinou, conclui-se facilmente que há sempre 
quem se considere acima da Lei. Sobretudo quando 
faz a Lei, como sugeriu Göering.
Deste modo, o TPI é assim uma espécie de um Jul-
gado de Paz, assente na boa vontade das partes e 
incapaz de dirimir as grandes questões.
Os grandes processos, tal como os que abundam na 
nossa Justiça nacional e caseira, ficam para as ca-
lendas gregas.
Em resumo, o TPI acaba por ser o Tribunal dos Po-
brezinhos.
Em tempo: não temais, porque a competência do 
Tribunal não é retroactiva, tratando apenas dos cri-
mes cometidos a partir de 1998.

Por Nuno Santa Clara

Por Direcção Nacional
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“Podemos facilmente perdoar uma criança que tem 
medo do escuro; a real tragédia da vida é quando os 
homens têm medo da luz” Platão (-428/-348)

Opequeno território, banhado pelo ocea-
no Atlântico, antes de se tornar Por-
tugal, não teve uma vida nada fácil. 
Pensa-se que os primeiros habitantes 
da Península Ibérica terão chegado na 

pré-história. Os habitantes desse território foram de-
nominados Iberos, dando assim origem à Ibéria.
Mais tarde, por volta do século VI a.C., chegaram os 
Celtas, oriundos da Europa Central, que trouxeram 
novas formas de trabalhar o ouro e o ferro.
Juntos, os Celtas e os Iberos formaram os Celtiberos
que, após várias divisões, criaram novas tribos, sen-
do a mais conhecida a tribo dos Lusitanos.
Ao longo dos séculos, a Península Ibérica sofreu in-
vasões, ocupações, guerras e todo um delapidar de 
bens, mas também um cruzamento de povos, cultu-
ras e técnicas que vieram contribuir para o desenvol-
vimento da agricultura, da navegação e construção 
naval, da manufactura e uso de técnicas e de instru-
mentos, da formação da língua.
Em 218 a.C., chegaram os Romanos cuja presença 
perdurou até finais do século IV da nossa era. Os 
Romanos implantaram estruturas político-adminis-
trativas, que proporcionaram longos períodos de 
paz e de desenvolvimento: agricultura, exploração 
mineira, vias de comunicação, organização do terri-
tório e, sobretudo, deixaram uma herança cultural e 
linguística, cujos testemunhos perduram nos nossos 
dias, estando o Latim na base da formação da Língua 
Portuguesa.
Depois vieram os ditos povos bárbaros, oriundos do 
norte da Europa: os Alanos, os Vândalos, os Suevos,
os Visigodos e outros povos germânicos, que vieram 
ditar o fim da presença romana na Península. Da área 
do Mediterrâneo também vieram povos que se esta-
beleceram nas costas da Península Ibérica, como os 
Fenícios, os Gregos e os Cartagineses, dando também o 
seu contributo para o desenvolvimento da navegação 
e das rotas marítimas, e deixando também alguma 
herança cultural.
Pelo início do séc. VIII da nossa era, dá-se a invasão ára-
be, vinda do norte de África. Depressa avançaram para 
norte, ocupando quase toda a Península. A presença 
muçulmana manteve-se por cerca de 700 anos.
A Reconquista cristã, levada a cabo pelos reinos cristãos 
da Península, terminaria apenas em 1492, com o fim do 
Reino de Granada. No território português, a expulsão 
dos Mouros terminou mais cedo, em 1249, com a con-
quista da cidade de Faro, no reinado de D. Afonso III.

Desde então e até ao século XIX, o Portugal Peninsu-
lar nunca deixou de ser assolado por invasões e ten-
tativas de conquista, quase sempre pelos nossos vizi-
nhos do lado e, em 1807, pelas tropas napoleónicas. 
Basta lembrar: a crise dinástica de 1383 e a sequente 
invasão castelhana, que terminaria com a derrota do 
rei de Castela, em Aljubarrota, em Agosto de 1385; a 
nova crise dinástica, com a morte de D. Sebastião, 
em Alcácer-Quibir, em 1578, o que levou à perda da 
independência por 60 anos; as Invasões Francesas, 
entre 1807 e 1813. Nesse período, Portugal esteve 
envolvido na designada Guerra Peninsular, tendo 
de enfrentar, com o auxílio de tropas inglesas, três 
invasões: a primeira, em Novembro de 1807, com o 
exército do general Junot a ocupar Lisboa e a ficar 
a “ver os navios” a desaparecer no horizonte, trans-
portando a nossa Família Real a caminho do Brasil; 
a segunda, em Março de 1809, com as tropas do ge-
neral Soult a entrar pelo Norte, logrando ocupar o 
Porto; a terceira, em Junho de 1810, com os exércitos 
do marechal Massena a entrarem pela Beira, a pro-
gredirem pelo Buçaco, Coimbra, e a esbarrarem nas 
Linhas de Torres Vedras, o que obrigou a uma retira-
da apressada pelo vale do Tejo.
E que ilações poderemos retirar de todas estas situa-
ções? Houve ganhos? Houve perdas?
Vae victis! (ai dos vencidos!), como acontece em to-
das as guerras, com os saques, a prepotência dos 
vencedores, que nunca ou raramente compensam 
os povos derrotados.

Mar Português

Ó mar salgado, quanto do teu sal
São lágrimas de Portugal!
Por te cruzarmos, quantas mães choraram,
Quantos filhos em vão rezaram!
Quantas noivas ficaram por casar
Para que fosses nosso, ó mar!

Valeu a pena? Tudo vale a pena
Se a alma não é pequena.
 Quem quer passar além do Bojador
Tem que passar além da dor.
Deus ao mar o perigo e o abismo deu,
Mas nele é que espelhou o céu.

Fernando Pessoa (13/06/1888 – 30/11/1935)

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel - 9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água 5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Estação Rodóviária - Loja 7
Alameda Dr. Francisco Sá Carneiro
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional 
da ADFA, em www.adfa-portugal.com

COLUNA DO ZANGÃO Por Vitor Sengo

Mantenha as suas
quotas em dia

W W W . A D F A - P O R T U G A L . C O M /
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Almoço-convívio em Coimbra
A Direcção da Delegação do Porto apela aos associa-
dos e familiares para participarem no almoço-convívio 
comemorativo dos 50 anos da fundação da ADFA, em 
Coimbra, no próximo dia 22 de Junho.
Este dia deverá ser de união, na celebração de uma data 
com grande impacto nas nossas vidas e na construção 
de um projecto associativo cujos pilares foram e serão 
sempre a reparação, a reabilitação e a reintegração so-
cial de todos os que foram vítimas de uma guerra injus-
ta e sem sentido.
Inscrições no Serviço de Apoio ao Associado, através 
dos contactos: 228 347 201, 912 567 812, atendimento.
porto@adfa.org.pt.
A Delegação organiza a viagem em autocarro, com par-
tida das instalações, às 9h30.
Desde que o número de participantes o justifique, será 
possível encontrar outras soluções para o transporte, a 
partir de outros destinos.

São João no Porto
A Delegação do Porto organiza a “noitada” de São João, 
de 23 para 24 de Junho, nas suas instalações.
O programa dos festejos inclui um jantar no Restaurante 
Social, às 20h00. Da ementa fazem parte: sardinha assada, 
caldo verde, fêveras, pimentos, broa, vinhos, águas e su-
mos. Não faltará animação e vontade de um “pé de dança”.
Os interessados devem efectuar a sua inscrição no Ser-
viço de Apoio ao Associado. O preço por pessoa é de 
15,00 euros, para adultos, e de 7,50 euros, para crianças 
dos sete aos 12 anos.
Este convívio está aberto a associados, familiares e 
amigos. A noitada não se confina ao jantar, mas é o 
ponto de partida para a festa popular pelos cantos e 
ruas da cidade, como ilustra a quadra: Com o cheiro a 
manjerico/E a sardinha na brasa,/Vem tudo p’ro bailari-
co/Não fica ninguém em casa.

Encontro     
“Um Objecto e Seus Discursos”
A Direcção da Delegação do Porto convida os associa-
dos para participarem no encontro “Um Objecto e Seus 
Discursos”, promovido pelo Departamento Municipal 
de Gestão do Património Cultural da Câmara Munici-
pal do Porto, em parceria com a Delegação, a realizar 
no dia 29 de Junho, pelas 18h00, nas suas instalações.
Esta iniciativa do Município do Porto realiza-se no âm-
bito de um programa que visa dar a conhecer o patri-
mónio e a cultura locais, a partir da observação e dis-
cussão de um objecto.
Como objecto desta observação, foi escolhido o cartaz 
“Contra a Esmola”, de 1975, que se encontra logo à en-
trada do Palacete Cor-de-Rosa, por se considerar ser 
de interesse gráfico e um excelente testemunho como 
ponto de partida para transmitir a missão da ADFA.
O convite é extensivo a todos os que apreciam o nosso 
património.

Leonel de Castro: 
Despojos de Guerra
ADFA promove visita ao Centro Português de Fotografia
A Delegação do Porto promove uma visita ao Centro 
Português de Fotografia, no espaço da Antiga Cadeia da 
Relação e Tribunal do Porto, na proximidade da Torre 
dos Clérigos, no próximo dia 15 de Junho, com início às 
15h30. É uma actividade para a qual estão convidados 
os associados, familiares e amigos.

«“Despojos de Guerra” é um ensaio de fotografia 
documental e, também, de recolha memorialística, 
que nasceu com os deficientes das Forças Armadas 
portuguesas. Nasceu, em especial, com grandes 
deficientes, vitimados ao longo de 13 anos de duração 
da Guerra Colonial (1961-1974). É um trabalho que 
não se esgota na guerra ela mesma, mas busca histórias 
de resistência e superação dos jovens soldados daquele 
tempo, que tiveram de lutar para a sociedade os aceitar 
como os homens inteiros que são. Também é um 
projecto que não se esgota em Portugal. Cruzando as 
picadas, entrando no mato e sabendo para onde olhar, 
é possível, em África, viajar no tempo, tantos são os 
testemunhos, vivos e silenciosos, do conflito. É o outro 
lado, menos conhecido por cá, dos que combateram 
pelos movimentos independentistas, em Angola, em 
Moçambique e na Guiné-Bissau, mas também dos 
africanos que integraram o Exército Português.
As marcas indeléveis nos corpos de homens e mulheres 
que, ainda crianças, pegaram em armas, na região 
angolana dos Dembos, em Cabo Delgado, Niassa e Tete, 
em Moçambique, e igualmente nos que combateram 
na Guiné-Bissau. Esses são os que falam, com a voz ou 
com o olhar. O silêncio é dos espaços. Dos cemitérios 
onde foram sepultados militares portugueses, hoje ao 
abandono, dos sítios onde a metralha zurziu vidas de 
todas as cores, das prisões do salazarismo, das memórias 
caladas. Um silêncio de morte. De muitos milhares de 
mortes. Fazendo uso de técnicas que vão do pioneirismo 
da fotografia ao suporte digital, vão desaguar no que 
serão os suportes definitivos do trabalho, um livro e uma 
exposição.»
Para mais informações, os interessados devem contac-
tar os Serviços da Delegação do Porto.
O ponto de encontro desta visita é na entrada do Centro 
Português de Fotografia, às 15h15, do dia 15 de Junho.

“Abril” na Casa da Música 

O espetáculo “Abril”, realizado na sala Suggia, da Casa 
da Música, no dia 26 de Abril, foi uma das iniciativas do 
programa comemorativo dos 50 anos do 25 de Abril e 
do fim da Guerra Colonial, com impacto nos mais de 
600 espectadores presentes.
Contribuíram para o êxito desta iniciativa o empenho e 
o envolvimento do Serviço Educativo da Casa da Músi-
ca, de um conjunto de músicos dirigido por Jorge Quei-
jo, do Balleteatro do Porto, e de um grupo de deficien-
tes das Forças Armadas e seus familiares.
Destaque para a direcção artística de Tim Yealland, au-
tor e encenador, que dirigiu à ADFA uma mensagem de 
que se transcreve o seguinte: “São realmente o grupo de 
pessoas mais magnífico que já conheci na minha vida; 
o público ficou muito emocionado. Que final brilhante 
para o espectáculo, quando todos se apresentaram para 
agradecer e o público de pé cantou “Grândola Vila Mo-

rena”. Senti-me, naquele momento, um português adop-
tado e nunca estive tão orgulhoso dos meus intérpretes. 
Trabalhar com todos, pela terceira vez, foi realmente uma 
grande honra e um privilégio para mim.”
Também a Delegação do Porto se regozija pelo êxito 
deste trabalho e manifesta o agradecimento pelo cari-
nho e espírito inclusivo demonstrado por toda a equipa.

Sistema de Atribuição 
de Produtos de Apoio em 
discussão

A Delegação do Porto reuniu com associados no dia 24 
de Maio, tendo o assunto em discussão sido a Portaria 
n.º 444/2023, de 19 de Dezembro, que regulamenta a o 
Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio e Ajudas 
Técnicas aos Deficientes Militares (SAPADM). Partici-
param 35 associados, na sua maioria, utilizadores des-
tes produtos.
A sessão foi aberta pelo presidente da Delegação, Abel 
Fortuna, que fez o enquadramento do tema a tratar.
Seguiu-se a intervenção de Jerónimo de Sousa, elemen-
to do grupo de trabalho que participou na elaboração 
desta Portaria, e que a detalhou.
Foram vários os associados que expuseram os seus 
pontos de vista.
Aberta a sessão aos associados presentes, mereceram 
comentários o número de entidades envolvidas na atri-
buição, e a lista anexa à Portaria, por excluir produtos 
de grande necessidade para os seus utilizadores, que 
anteriormente eram totalmente comparticipados e que 
entretanto deixaram de o ser.
A discussão do tema foi alargada a outras dimensões, 
nomeadamente a falta de uma estrutura de reabilita-
ção para esta área de deficiência, tendo sido chamada 
ao debate a experiência do processo de reabilitação, 
pelo qual passaram a quase totalidade dos deficientes 
amputados, no Hospital Militar de Hamburgo, na Ale-
manha.
Foi aventada a possibilidade de nova reunião sobre 
esta matéria, uma vez que há muito que reflectir sobre 
a reabilitação ortoprotésica dos deficientes militares.

Regularização de quotas
Os associados com dificuldades económicas poderão 
solicitar a isenção de todo ou parte das quotas à Direc-
ção de Delegação, por escrito, por telefone ou pessoal-
mente, no Serviço de Apoio Social.
O pagamento das quotas efectua-se pessoalmente no 
Serviço de Apoio ao Associado ou por transferência 
bancária/vale postal. Neste caso, não se esqueça de 
avisar a Delegação, uma vez que é necessário conhecer 
a sua proveniência e efectuar o registo informático.

Porto
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Acções de sensibilização nas escolas

50 Anos de Democracia    
na reabilitação e inclusão 
das pessoas com deficiência

Num projecto co-financiado pelo INR, a Delegação de 
Lisboa esteve com os alunos e professores de algumas 
escolas, em Almada, em Moinhos da Arroja e em Porto 
de Mós.
No Agrupamento de Escolas António Gedeão, em Al-
mada, no dia 26 de Abril, estiveram presentes o presi-
dente da Direcção da Delegação de Lisboa, Francisco 
Janeiro, e a técnica de Serviço Social nacional, Sara 
Santos, durante duas horas de contacto directo com 
os jovens alunos.
No Agrupamento de Escolas de Moinhos da Arroja, no 
dia 29 de Abril, das 11h00 às 12h00 e das 15h00 até às 
17h00, estiveram presentes o presidente da Direcção 
da Delegação de Lisboa e a técnica de biblioteca e do-
cumentação nacional, Paula Afonso.
No Agrupamento de Escolas de Porto de Mós, no dia 
22 de Maio, estiveram presentes o presidente da Di-
recção da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, o 
presidente do Núcleo de Alcobaça, Daniel Vieira, e a 
técnica de Serviço Social nacional, Sara Santos. Esta 
acção contou com a presença de cerca de 75 alunos do 
10.º ano e de alguns docentes, que, no final dos teste-
munhos, colocaram algumas questões.
Nestes três eventos estiveram presentes muitos alu-
nos e professores, sendo apresentado um filme so-

bre a partida para a Guerra Colonial, de 1961 a 1974, 
e explicado como se sobrevivia na Guerra, bem como 
o sofrimento após os acidentes, numa época em que 
a ditadura não deixava expressar revolta. Foi realçado 
que, só com o fim da ditadura, no 25 de Abril de 1974, 
é que foi possível conquistar a liberdade e reivindicar 
os direitos dos deficientes militares.
Foram expostas as dificuldades sentidas no longo per-
curso da reabilitação e como foi gerida por cada um a 
fase de aceitação da deficiência.
No final da acção, foi transmitido aos presentes que 
“todas as Guerras são injustas e que terão de ser evita-
das, pois, serão sempre um sacrifício para todos”.

23.º Aniversário     
da Delegação de Lisboa
A Direcção da Delegação de Lisboa informa que vai 
realizar, no próximo dia 13 de Julho, Sábado, pelas 
12h00, o tradicional almoço-convívio comemorativo 
do Aniversário da Delegação, no Restaurante da Sede 
Nacional, em Lisboa.
Celebrando já 23 anos de actividade associativa, a De-
legação apela à grande participação neste evento, que 
todos os anos junta associados, familiares e amigos.
As inscrições e respectivos pagamentos podem fazer-
-se através dos seguintes contactos: presidente da De-
legação de Lisboa, Francisco Janeiro – 919 413 356, ou 
Secretariado da Delegação de Lisboa, Isabel Franco – 
217 512 615 – 932 323 012.

Reunião de associados
No próximo dia 18 de Junho, Terça-feira, pelas 14h00, 
no Auditório “Jorge Maurício”, na Sede Nacional, em 
Lisboa, a Delegação realizará uma reunião de asso-
ciados, tendo como tema de fundo as questões legis-
lativas e a vida associativa.
Estima-se que estejam presentes alguns membros da 
lista autónoma ao Conselho Nacional.
A ordem dos trabalhos é a seguinte:
1. Cadernos Reivindicativos aprovados nas últimas 

Assembleias-Gerais Nacionais, desde 2 de Abril 
de 2022 (em Coimbra, em Vila Nova de Gaia e na 
Amadora). 

2. Análise sobre como decorreu a Assembleia-Geral 
Nacional Ordinária, no dia 20 de Abril de 2024.

3. Pensões de miséria que muitos dos associados 
continuam a receber, assim como as viúvas; de-
cisão sobre se os associados vão fazer-se ouvir ou 
não.

4. Produtos de apoio.
5. Processos por resolver no Ministério da Defesa 

Nacional, na Caixa Geral de Aposentações, no 
Hospital Militar e nos Quartéis.

6. Almoço-convívio da Comemoração dos 50 anos 
da criação da ADFA, no dia 22 de Junho próximo, 
em Coimbra.

7. Almoço-convívio do 23.º Aniversario da Delega-
ção de Lisboa, no dia 13 de Julho próximo, na 
Sede Nacional da ADFA.

8. Outros assuntos de interesse associativo.

“Compareçam e participem, porque a ADFA, sem os 
associados, deixa de existir”, realça Francisco janei-
ro, presidente da Direcção da Delegação de Lisboa, 
acrescentando que “como até ao momento só temos 
é promessas, temos que decidir o que fazer, pois não é 
com promessas que adquirimos o que precisamos to-
dos os dias, e já temos idade suficiente para não nos 
deixarmos adormecer”.

Viagem a São Tomé
A Delegação de Lisboa está a preparar uma viagem a 
São Tomé e Príncipe com os associados, familiares e 
amigos.
A viagem terá lugar este ano, e tem data de partida pre-
vista para o dia 22 Novembro, com regresso a 30 do 
mesmo mês.
Para mais informações, os interessados devem contac-
tar, no Secretariado da Direcção da Delegação de Lis-
boa, Isabel Franco, pelos números 217 512 615/932 323 
012.

Actividades do Núcleo de Sintra, 
Oeiras e Cascais
A Direcção da Delegação de Lisboa informa os asso-
ciados da área geografia do Núcleo de Sintra, Oeiras 
e Cascais que as suas instalações já se encontram 
abertas aos associados, todos os dias, das 9h00 às 
12h00 e das 14h00 às 17h00.
O responsável pelo Núcleo de Sintra, Oeiras e Cas-
cais, Anselmo Garvoa, informou sobre as activida-
des em curso: Pintura - Segundas e Sextas-feiras, 
das14h00 às 17h00. Informática - Terças-feiras, das 
15h00 às 17h00. Rendas e bordados tapetes de ar-
raiolos - Quartas-feiras, das 10h00 às 13h00. Jogos 
de cartas e de tabuleiro - Quartas-feiras, das 14h00 
às 17h00. Yoga do Riso - Quintas-feiras, das 15h00 
às 16h00. Tertuliana de Poesia - Quintas-feiras, das 
16h00 às 17h00, dias 11 de Abril, 9 de Maio, 13 de 
Junho, 12 de Setembro, 10 de Outubro e 14 de No-
vembro.

Secretaria da Delegação
A Secretaria da Direcção Delegação de Lisboa é um ser-
viço cada vez mais atento às necessidades de todos os 
seus associados e, após apuramento das necessidades 
das pessoas que usam cadeira de rodas, por decisão da 
Direcção da Delegação de Lisboa, equipou-se este ser-
viço com um sistema eléctrico para enchimento dos 
pneus das cadeiras, bastando solicita-lo aos funcioná-
rios.

Produtos de apoio
Os associados que estão aguardar que lhes sejam entre-
gues produtos de apoio, próteses e outros devem con-
tactar a Direcção da Delegação, no sentido de intervir 
para reduzir a morosidade no atendimento dos seus 
pedidos.
Os interessados podem contactar o presidente da Di-
recção da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, pelo 
telemóvel 919 413 356.

Informação aos associados
Na tentativa de actualizar os dados nos processos e 
fichas de associado, solicita-se aos associados que en-
trem em contacto com a Secretaria da Delegação de 
Lisboa, pelo número 217 512 630, para que seja possível 
verificar se a ficha de associado se encontra completa e 
preenchida correctamente.
Este procedimento prende-se com a necessidade de 
manter todos os dados actualizados, a fim de melhor 
poder defender os direitos dos associados.
A Delegação de Lisboa agradece a colaboração de to-
dos.

Lisboa

Escola António Gedeão em Almada

Escola De Porto de Mós

Escola Moinhos da Arroja
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Castelo Branco

Encontro Associativo Nacional
A ADFA vai realizar um Encontro Associativo Nacional, 
com um almoço-convívio, no dia 22 de Junho, nas Ca-
ves de Coimbra, em Trouxemil, e a Delegação de Caste-
lo Branco apela a todos os associados, familiares e ami-
gos a participarem neste grande evento.
Haverá um autocarro disponível, com saída de Castelo 
Branco, com passagem por Proença-a-Nova e Sertã.
As inscrições devem ser feitas na Secretaria da Delegação, 
através dos números 272 341 201, 918 675 108 e 932 601 630.

Coimbra

50.º Aniversário da ADFA
A Direcção da Delegação de Coimbra convida todos os 
associados, familiares e amigos a estarem presentes no 
Encontro Associativo Nacional e almoço-convívio, no dia 
22 de Junho, Sábado, no Restaurante Caves de Coimbra, 
em Trouxemil, Fornos, perto de Coimbra (GPS: 40.27285/ 
8.44623). Participando demonstramos, mais uma vez, a 
nossa unidade e coesão. “A ADFA continua a manter-se 
forte no seu todo associativo nacional, fazendo valer, pe-
rante a comunidade, os direitos já conseguidos e reclaman-
do os que, de forma justa, é imperioso ver reconhecidos”.
O preço por pessoa é de 30,00 euros, as crianças dos três 
aos nove anos pagam 15,00 euros.
As inscrições e pagamento simultâneo serão efectuados 
única e exclusivamente junto da Delegação, até ao dia 
13 de Junho, Quinta-feira.

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos associados 
para que, no cumprimento do dever associativo, procedam 
à regularização do pagamento das suas quotas. Informa-se 
que o valor anual para o ano de 2024 é de 84,00 euros.
Para o efeito, basta contactar previamente a Delegação 
através dos contactos 917 770 241, 239 814 644 ou secreta-
ria.coimbra@adfa.org.pt, e proceder ao respectivo paga-
mento, através do IBAN PT50 003507400000436853067, 
devendo identificar-se com o número de associado.
Existe uma transferência do mês de Janeiro do ano 2022 
por identificar. Neste sentido, apela-se aos associados 
que contactem a Delegação, caso ainda não tenham re-
cebido o respectivo recibo.

Bragança

50 Anos da Criação da ADFA
A Delegação de Bragança apela à participação dos asso-
ciados, familiares e amigos na comemoração dos 50 anos 
da ADFA, num almoço-convívio em Trouxemil, nas “Ca-
ves de Coimbra”, na cidade de Coimbra, no dia 22 de Ju-
nho. A Delegação de Bragança apela aos associados que 
queiram participar, para que entrem em contacto com 
a Associação para se inscreverem o mais breve possível.
Para a deslocação até à cidade de Coimbra haverá um au-
tocarro disponível, com o seguinte itinerário: saída, pelas 
8h00, da Sede, em Bragança, às 8h30, paragem no Pano-
rama, em Macedo de Cavaleiros, às 9h00, paragem em 
Mirandela, junto às bombas da Galp (no local habitual).

A Direcção da Delegação

Lisboa Famalicão

50.º Aniversário da Delegação

Legendas: O presidente da Delegação de Famalicão e o autarca de V.N. de Famalicão durante as cerimónias, no descerramento da placa, 
com o presidente da Assembleia Municipal e o vereador do Associativismo. O almoço-convívio reuniu associados e convidados.

No passado dia 19 de Maio, a Delegação de Famalicão, a primeira Delegação que a ADFA criou, em 1974, cele-
brou 50 anos de existência e de actividade associativa.
Para assinalar a efeméride, os Órgãos Sociais da Delegação promoveram o descerramento de uma placa alusiva 
aos 50 anos, num evento no qual estiveram presentes o presidente da Assembleia Municipal famalicense, João 
Nascimento, e o vereador do Associativismo daquela Autarquia, Pedro Oliveira.
No tradicional almoço-convívio de aniversário estiveram presentes associados, familiares e amigos.
No decorrer da tarde, o presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão, Mário Passos, compareceu 
à cerimónia, entregando à Delegação uma placa comemorativa de homenagem, evocando o 50º Aniversário da 
primeira Delegação da ADFA.
Os Órgãos Sociais da Delegação de Famalicão aproveitam para agradecer a presença de todos quanto fizeram 
questão de participar na celebração deste aniversário.
À imprensa regional, Anquises Carvalho, presidente da Delegação de Famalicão praticamente desde a sua fun-
dação, sublinha que “ainda há muito a fazer e que há problemas graves para resolver”, acrescentando “vamos ver 
se é agora, mas continuamos a fazer reivindicações para, por exemplo, aumentar reformas de miséria que alguns 
ainda têm”. O responsável alerta que “ainda está por aprovar legislação no âmbito do processo de reabilitação 
e inclusão dos deficientes de guerra, que finalmente venha repor a justiça aos que, no cumprimento do serviço 
militar obrigatório, nomeadamente na Guerra Colonial, adquiriram deficiências de carácter permanente e que, 
actualmente, face ao envelhecimento, se confrontam com agravamento das suas lesões, doenças e desestruturação 
familiar”.
O vereador do Associativismo, Pedro Oliveira, destacou “o excelente trabalho efectuado”, salienta ainda que “há
que valorizar todo o trabalho dos seus fundadores e actuais dirigentes pelo que conseguiram fazer pela luta dos 
direitos que em vida devem ser reconhecidos”.
João Nascimento, o recém-empossado presidente da Assembleia Municipal de Famalicão, sublinhou “a impor-
tância da proximidade da ADFA aos reais problemas das pessoas, o que acontece há 50 anos”, pois “são muitos 
anos de incentivo aos que sentem, muitas vezes, desalento. E a Associação das Forças Armadas é esse apoio e 
alento”.

Férias da Delegação
A Delegação informa os associados que, para gozo de férias da funcionária, encerra os seus serviços de 10 a 14 de 
Junho e de 18 a 26 de Julho.

Informações importantes
A Delegação de Famalicão informa os associados que as informações sobre quaisquer actividades da Delegação 
serão publicadas unicamente no ELO, tais como as Convocatórias para as Assembleias-Gerais e outras.
A Delegação de Famalicão funciona de Segunda a Sexta-feira, das 9h30 às 12h00.
O pagamento de quotas poderá ser efectuado presencialmente, na Sede da Delegação, ou através de cheque ou por 
transferência bancária para IBAN PT50 0010 0000 3956 2500 0018 1, conta do BPI.
O valor das quotas para o ano de 2024 continua a ser de 84,00 euros (ou seja, 7,00 euros mensais).
Em caso de transferência bancária, agradecemos o envio de comprovativo de pagamento para o endereço electró-
nico secretaria.famalicao@adfa.org.pt ou por informação telefónica.

A Direcção da Delegação
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Évora

Passeio na Feira de S. João
Decorrem durante o mês de Junho as festas da cidade 
de Évora, com a realização da popular Feira de S. João, 
entre os dias 22 e 30 de Junho.
A exemplo de outros anos, a Delegação vai organizar 
uma visita guiada a algum monumento da cidade, ain-
da a definir, seguida de almoço no Restaurante da Sede 
da Delegação.
A visita e o almoço serão, este ano, exactamente no dia 
da cidade, 29 de Junho, Sábado.
De tarde, os participantes poderão aproveitar para visi-
tar calmamente a Feira.
A Delegação apela às inscrições, na Sede da Delegação, 
para um evento associativo que permite conhecer mais 
um pouco da história da cidade de Évora.

Delegação      
na Escola Severim de Faria
Nos dias 22 e 23 de Abril, o presidente da Delegação de 
Évora, Manuel Branco, realizou sessões de esclareci-
mento e de divulgação da problemática dos deficientes 
das Forças Armadas na Escola Severim de Faria.
As sessões foram coordenadas, na Escola, pela profes-
sora Manuela Ramalho e realizaram-se em salas dife-
rentes, com alunos do agrupamento de Escolas Severim 
de Faria, do 9.º ao 12.º anos.
Em qualquer das sessões fez-se um enquadramento 
histórico dos processos de descolonização, iniciados 
com a independência dos Estados Unidos da América, 
ainda no século XVIII, passando pela independência 
das colónias sul-americanas, no século XIX e, depois, 
pelas asiáticas, no século XX, e com um enfoque espe-
cial nas independências de colónias africanas, na se-
gunda metade do século XX. Salientou-se o facto de em 
1960, o “ano de África”, se terem tornado independen-
tes 17 países e de, face à política do Governo português 
de não descolonização, logo em 1961 se ter iniciado a 
guerra em Angola, a que se seguiriam, em 1963, na Gui-
né e, em 1964, em Moçambique.

Deu-se em seguida uma perspectiva das consequências 
dessas guerras em três frentes, fornecendo-se números 
de combatentes, de mortos, de deficientes e de casos de 
stress pós-traumático, bem como as respostas hospita-
lares e de integração com que o Governo português res-
pondeu a esses problemas.
Fez-se a ligação entre o “cansaço da guerra” e o 25 de 
Abril.  Depois de passado o documentário com a história 
da ADFA, abriu-se um momento de perguntas e respostas, 
durante o qual se expuseram as principais dificuldade e 
problemas que os deficientes das Forças Armadas têm en-
frentado, bem como as respostas legislativas e de apoios 
com que o Estado tem respondido e esses problemas.
Finalmente, salientou-se o contributo da legislação con-
quistada pelos deficientes militares para as lutas dos de-
ficientes civis, bem como a projecção e credibilidade da 
ADFA junto das esferas governamentais e do poder.

Madeira

Aniversário da Delegação
A Delegação da Madeira vai realizar o seu convívio de 
Aniversário no próximo dia 20 de Julho, no Restaurante 
“O Colmo”, no concelho de Santana.
Para mais informações e respectivas inscrições, que 
podem ser efectuadas até o dia 17 de Julho, os interes-
sados devem contactar a Delegação, pessoalmente ou 
através dos números 291 765 171/961 798 731 ou do en-
dereço eletrónico secretaria.madeira@adfa.org.pt.

Viseu

Encontro Nacional da ADFA
Caríssimos associados, como sabem a ADFA somos to-
dos nós, que a fazemos, todos os dias. A ADFA só é o 
que nós todos quisermos, por isso, a Delegação de Vi-
seu apela à participação neste grande encontro associa-
tivo e almoço convívio nacional, no dia 22 de Junho, em 

Coimbra. A Delegação disponibiliza um autocarro, com 
saída de Viseu às 10h00.
Inscreve-te já, a tua presença é imprescindível!

50 Anos de ADFA
Este ano, fruto dos 50 anos de ADFA e do 25 de Abril, as 
acções desenvolvidas por esta Delegação iniciaram-se 
logo em Janeiro, continuando em Março e por todo o 
mês de Abril, e ainda em Maio.
No dia 8, a Delegação recebeu, na sua Sede, alunos da 
Escola Superior de Educação de Viseu, da área social, 
deslocando-se depois à Biblioteca Municipal de Viseu, 
para uma visita guiada à exposição sobre a Guerra Co-
lonial, o 25 de Abril e a ADFA.
Os grupos de alunos procuraram inteirar-se sobre o que 
é a ADFA e os serviços que presta, bem como conhecer 
o que foi e é o 25 de Abril, afirmando que, “das visitas de 
estudo até hoje, esta foi sem dúvida a mais importante”,
pois, “dão-nos força e alento para seguir em frente, en-
quanto pudermos e soubermos”.
A exposição patente no Agrupamento de Escolas de Pe-
nalva do Castelo, entre os dias 22 de Abril e 15 de Maio, 
foi visitada por centenas de alunos, e, apesar de no fo-
lheto de apresentação constar que a exposição estaria 
patente até 10 de Maio, teve lugar um prolongamento 
até ao dia 15 seguinte, no Átrio da Escola Sede do Agru-
pamento de Escolas de Penalva do Castelo, mostrando 
o que foi o sofrimento na Guerra Colonial, que se ex-
tinguiu com o 25 de Abril, os seus últimos e dramáticos 
momentos finais e, nos Hospitais Militares, nos quais 
até então estavam escondidos pelo regime os deficien-
tes militares, que viveram com energia esse movimento 
dos capitães, nesse dia da liberdade, e que logo fun-
daram a Associação, impedindo que fossemos “enter-
rados” pelo esquecimento, os nossos olhos, as nossas 
pernas e braços, as nossas mentes, o nosso sangue e o 
nosso sacrifício por Portugal, como havia acontecido 
aos inválidos da Primeira Grande Guerra, durante a 
“longa noite do silêncio”.
Com a esperança que a história não se “turve”, para que 
a memória não se apague, a ADFA e todos os deficientes 
das Forças Armadas não permitem que o esquecimento 
se instale. Gostamos de salientar que a liberdade tam-
bém começou aqui e aqui se instalou para sempre!
Com Abril e Portugal, um “viva a ADFA”!

Associação de Combatentes 
de Arganil
Respondendo ao convite da Associação dos Combatentes 
de Arganil, no dia 11 de Maio, a Delegação de Viseu esteve 
na comemoração do 18.º aniversário daquela Associação, 
que a ADFA acompanha desde o início, participando tam-
bém na implantação do Monumento aos Combatentes 
das Guerras do Ultramar - Guerra Colonial, em Arganil.
É de salientar a bela organização de todos os Órgãos da-
quela Associação, a quem a Delegação de Viseu deseja 
os melhores êxitos, pelo excelente trabalho em prol dos 
combatentes e famílias, deixando, na pessoa do seu presi-
dente, senhor Vasconcelos, um forte abraço de parabéns.

Informação importante
Os associados podem efectuar o pagamento das suas 
quotas através de cheque; vale postal, directamente 
nos serviços da Delegação, ou por transferência bancá-
ria para o IBAN PT5000 4531 80400 34119 63803. O valor 
das quotas é o mesmo do ano anterior, ou seja, 84,00 
euros por ano. Os Serviços da Delegação de Viseu fun-
cionam de Segunda a Sexta-feira, das 9h00 às 12h30 e 
das 14h00 às 16h30 até à preparação e digitalização dos 
processos e registo informático.
Os contactos são: 232 416 034, 919 356 741 ou 917 366 
082, ou através do endereço electrónico secretaria.vi-
seu@adfa.org.pt.

Faro

Almoço de Aniversário

Decorreu no passado dia 4 de Maio, no Restaurante Austrália, em Faro, o almoço-convívio de celebração do 45.º
aniversário da Delegação de Faro, no qual confraternizaram aproximadamente 100 pessoas, entre associados, 
acompanhantes e convidados.
Marcaram a presença neste evento o vereador da Câmara Municipal de Faro, Adriano Guerra, e Henrique André, 
presidente do Núcleo de Faro da Liga dos Combatentes.
O vereador, em nome do presidente da Câmara Municipal de Faro, Rogério Bacalhau, ofereceu à Delegação uma 
placa evocativa dos 50 anos da ADFA.
A Delegação de Faro, num forte abraço associativo, agradece a presença de todos associados e dos convidados que 
marcaram presença neste evento.
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SAÚDE NO DOMICÍLIO

Assistência na Doença aos Militares

Fisioterapia

Terapia da Fala

Enfermagem

Tel: +351 210 136 676
Tlm: +351 917 861 795 
geral@reabilitar-em-casa.com 
www.reabilitar-em-casa.com

Abrangência nacional. 
Deslocamo-nos até si!

Serviços
Convencionados

Outros serviços 

EQUIPAMENTO HOSPITALAR
Aluguer e venda

APOIO DOMICILIÁRIO 
Higiene e Conforto
Preparação e acompanhamento de refeições 
Assistência Medicamentosa
Acompanhamento ao médico e outras saídas

AF_ANUNCIO_ADM_128x180.pdf   1   04/12/2019   15:43
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Sessão Solene Comemorativa do 50.º Aniversário da ADFA

Presidente da República condecora a ADFA 
com a Ordem do Infante Dom Henrique

OPresidente da República e Comandante 
Supremo das Forças Armadas, Marcelo 
Rebelo de Sousa, condecorou a Associa-
ção como membro honorário da Ordem 
do Infante Dom Henrique, durante a 

Sessão Solene Comemorativa do 50.º Aniversário da 
ADFA, a que presidiu, na tarde de 14 de Maio, no Au-
ditório Marquês de Sá da Bandeira, da Academia Mi-
litar, na Amadora.
Na mesa de honra da Sessão estiveram o Chefe do 
Estado, Marcelo Rebelo de Sousa, o presidente da As-
sembleia da República, José Pedro Aguiar Branco, o 
ministro da Defesa Nacional, Nuno Melo, e os pre-
sidentes dos três Órgãos Sociais Nacionais da ADFA, 
Joaquim Mano Póvoas (MAGN), Nuno Santa Clara 
Gomes (DN) e António Pereira Neves (CFN).
Após a recepção ao Presidente da República, o início 
da cerimónia contou com uma introdução musical, 
pela soprano Sofia de Castro e pelo guitarrista clássi-
co Silvestre Fonseca.
A alocução de boas-vindas coube ao presidente da 
Mesa da Assembleia-Geral Nacional da ADFA, Joa-
quim Mano Póvoas, que referiu que, “50 anos passa-
dos, continuamos a enfrentar velhos e novos proble-
mas”.
O presidente do Conselho Fiscal Nacional, António 
Pereira Neves, proferiu uma alocução histórica sobre 
a Associação, numa intervenção que marcou a ce-
rimónia com o seu testemunho pessoal, como defi-
ciente militar, como associado e como dirigente. To-
dos se reviram na sua afirmação de que “o contributo 
da ADFA para a sociedade portuguesa foi muito mais 
amplo do que a luta que fizemos para nós próprios”.
A alocução institucional esteve a cargo do presidente 
da Direcção Nacional da ADFA, José Nuno da Câma-
ra Santa Clara Gomes, que falou do “protelamento e 
adiamento de medidas devidas a quem tanto deu pela 
Pátria, sem nada exigir em troca”.

O associado número sete entregou então uma me-
dalha comemorativa dos 50 anos da ADFA ao Chefe 
do Estado. O Presidente da República e Comandante 
Supremo das Forças Armadas, na sua intervenção, 
evidenciou o importante papel da ADFA na mudança 
de mentalidades que se seguiu ao 25 de Abril, antes 
de distinguir a Associação com as insígnias de mem-
bro honorário da Ordem do Infante Dom Henrique. 
O Chefe do Estado salientou a presença da ADFA nas 
Escolas, iniciativa que o ELO noticiou na sua última 
edição, destacando a missão da Associação para que 
a memória não se apague. Marcelo Rebelo de Sousa 
afirmou que “o princípio da justiça não pode deixar 
de atender também ao factor tempo”, acrescentando 
que os deficientes militares “devem ser reconhecidos 
em vida e não com a consolação de reconhecimento a 
título póstumo”. No encerramento da Sessão Solene 
cantou-se o Hino Nacional.

“Guerra Colonial – Uma História Por Contar”
Na manhã do dia 14 de Maio, o ministro da Defesa 
Nacional, Nuno Melo, presidiu à Inauguração da 
Exposição Itinerante do Museu da Guerra Colonial, 
intitulada “Guerra Colonial – Uma História Por Con-
tar”, na Sede Nacional da ADFA, num evento que, 
para além do secretário de Estado da Defesa Nacio-
nal, juntou entidades civis e militares convidadas, 
associados e dirigentes da ADFA, familiares e amigos.
A Exposição estará patente até ao dia 14 de Junho, no 
âmbito do 50.º Aniversário da fundação da ADFA.
Depois da inauguração e da visita à Exposição, o go-
vernante visitou o Arquivo da ADFA - Repositório da 
Memória, descerrou uma placa comemorativa e de-
positou uma coroa de flores junto do Memorial dos 
que tombaram na Guerra Colonial, assinando o Livro 
de Honra da Exposição e cumprimentando os asso-
ciados presentes, que entretanto o interpelavam.
Na ocasião, o ministro Nuno Melo, em declarações 

aos jornalistas, e sempre recentrando as suas respos-
tas à imprensa no aniversário da ADFA e na Exposição 
que acabara de inaugurar, sublinhou que “estamos 
aqui para resolver esses problemas e apresentar solu-
ções a muito curto prazo”, referindo-se, sem especifi-
car as questões que a ADFA tem apresentado no seu 
Caderno Reivindicativo ao longo dos últimos anos. 
“Tentarei responder às reivindicações com trabalho e, 
se correr bem, com algum resultado”, assegurou.
O presidente da DN, questionado pela Comunicação 
Social sobre os problemas dos deficientes das Forças 
Armadas, salientou que “nem sei se lhe posso chamar 
esmola ou pensão, pois são pensões de 250 euros... E
temos viúvas com pensões de pouco mais de 100 euros. 
Muitas delas tiveram de tomar conta dos maridos com 
stress pós-traumático, ou traumatismos grandes”, 
acrescentando que, “nestes casos, o Estado demitiu-se 
das obrigações, que estão na lei”.
A Exposição Itinerante “Guerra Colonial - Uma His-
tória por Contar” mostra muitas peças do espólio do 
Museu da Guerra Colonial, de Famalicão. O material 
ali patente, em pequenas vitrinas, inclui medalhas, 
documentos e aerogramas, fotografias, cartas e objec-
tos como rações de combate ou o kit de higiene dos 
militares na guerra, além de uniformes e do “baú da 
guerra”. No espaço expositivo também foram dispos-
tos painéis informativos sobre a Guerra Colonial e os 
seus efeitos, assim como uma televisão que exibe um 
pequeno vídeo do Museu. A música de fundo escolhi-
da para a Exposição foi “O Cancioneiro do Niassa”.
Dias antes destas cerimónias e eventos, a ADFA emi-
tiu um Comunicado aos Órgãos de Comunicação 
Social e Entidades civis e militares, evidenciando a 
urgente necessidade de encerrar definitivamente o 
dossiê da Guerra Colonial, especialmente no ano em 
que se celebra os 50 anos da Revolução do 25 de Abril.

RV (texto e fotografias)
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Intervenção do Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa, na Sessão Solene comemorativa dos 50 anos da ADFA

“O princípio da justiça não pode deixar de atender 
também ao factor tempo”

Senhor ministro da Defesa Nacional; senhor presidente da 
Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão; senho-
res secretários de Estado; senhor chefe do Estado-Maior da 
Força Aérea; senhor chefe do Estado-Maior do Exército, o 
nosso anfitrião; senhor representante do senhor chefe de 
Estado-Maior da Armada; senhores deputados; senhor co-
mandante-Geral da Guarda Nacional Republicana; senhor 
director nacional da Polícia de Segurança Pública; senhores 
antigos ministros da Defesa; senhores antigos secretários 
de Estado; senhor presidente da Liga dos Combatentes; se-
nhor presidente da Associação 25 de Abril; excelências; se-
nhores presidentes da Assembleia-Geral; da Direcção Na-
cional; do Conselho Fiscal da ADFA; caríssimos associados,
Eu tinha preparado uma intervenção escrita em que falava, 
de início, da honra institucional e pessoal e do sentido de 
justiça desta cerimónia e também do sentimento de solida-
riedade que ela transportava consigo. E falava, e falo, como 
Presidente da República Portuguesa e como Comandante 
Supremo das Forças Armadas.
São 50 anos da Associação dos Deficientes das Forças Ar-
madas. Mas, ao ouvir aqui, pelas palavras dos vossos di-
rigentes, a história, a saga, desta Associação, mais senti a 
necessidade de sublinhar três ou quatro pontos fundamen-
tais que representam um contributo único para a história 
do nosso País. Uma parte desse contributo vem da saga da 
vossa intervenção, Comissão atrás de Comissão, durante 
mais de uma década, em três frentes de batalha, ao serviço 
de Portugal.
E do que isso significou, do envio para combate de perto de 
um milhão - um milhão - de jovens. Cerca de 90% da popu-
lação jovem masculina. Do que isso originou, de feridos, de 
inválidos, de vítimas de stress de diversa natureza. Deixan-
do marcas profundas em pleno período da guerra. Mas que 
eram desconhecidas, aqui foi dito, do País. Porque, num 
regime que cerceava as liberdades fundamentais, uma das 
liberdades que era cerceada era a liberdade de imprensa, 
de expressão de pensamento, de conhecimento da exacta 
situação, quer política, quer militar, quer humana, humana 
de cada qual, humana do colectivo daqueles que serviam 
Portugal.
E uma realidade que se manteve durante cerca de 13 anos, 
existia mas não existia. Existia na realidade, mas, não existia 
na verdade oficial. Existia nas vossas vidas e nas vidas de 
tantos outros, mas, não existia na verdade conhecida por 
milhões de portugueses.
E depois, aqui foi narrado, a consciência de, de repente, ter 
de cruzar o passado com o presente e com o futuro. O vosso 
passado, antes do cumprimento das obrigações militares. 
O vosso presente, na altura, cumprindo-as, e cumprindo-
-as, em muitos casos, de forma sucessiva, ao longo de anos.
E depois o futuro. Que futuro? Por quanto tempo esperar 
esse futuro? Quando chegaria a esse futuro? O futuro de 
todos mas o futuro de cada qual? Que reintegração na so-

ciedade? Ficar em Portugal ou juntar-se ao outro milhão 
de portugueses que entretanto tinha emigrado? Ficar em 
Portugal, como? Com as limitações que marcavam a vida 
de tantos de vós? Como? Em que enquadramento familiar? 
Com condições profissionais? Em que situação habitacio-
nal? Com que perspectivas de progressão na vossa vida? 
Tinham, então, estes jovens, entre 20 e 30 anos ou entre 30 
e 40 anos, estavam a olhar para um futuro de décadas. Es-
tavam a olhar para a parte normalmente melhor da vida de 
um cidadão em paz.
E veio o 25 de Abril. E esses combatentes, que foram aque-
les que fizeram o 25 de Abril, esses combatentes, no vosso 
caso, sentiram que deviam dar um contributo à sociedade 
portuguesa. E nisso concordo plenamente com o vosso 
presidente do Conselho Fiscal. O contributo da ADFA não 
foi apenas, e foi muito, a assistência médica, a assistência 
protésica, a formação profissional, a reabilitação física, os 
abonos de compensação de deficiências, a criação de De-
legações espalhadas por todo o continente e Regiões Au-
tónomas. Foi muito mais do que isso. Foi muito mais do 
que uma luta reivindicativa, ao longo de décadas. Ouvida 
às vezes, não ouvida muitas vezes. Foi o contributo para a 
mudança de mentalidade na sociedade portuguesa.
Porque a sociedade portuguesa, nós recordamos isso, os 
que temos mais anos de vida, como que ignorava, fazia de 
conta, perante as situações de deficiência de toda a nature-
za que nela existia. As decorrentes da guerra e aquelas que 
não eram decorrentes da guerra. As famílias, durante mui-
tos anos, omitiam, escondiam, não actuavam.
Isto aconteceu nos anos 50, nos anos 60, nos anos 70. A vi-
ragem que se dá depois do 25 de Abril, é uma viragem cul-
tural, e nessa viragem cultural, o papel da ADFA é crucial. É 
crucial, desde logo, quando levou para as escolas, a vossa 
iniciativa, a ADFA nas escolas.
Palestras, exposições, documentários, debates, milhares 
e milhares de alunos por todo Portugal. Mas é crucial, em 
diálogo, com o que surgia de movimento associativo, preo-
cupado com o problema que era de tantos portugueses, de 
tantas portuguesas, mas não tinha merecido, durante tem-
po demais, a atenção da sociedade. Era uma viragem, uma 
dupla viragem histórica, que a ADFA promovia.
Promovia, na defesa dos direitos legítimos dos seus asso-
ciados, mas promovia na defesa dos direitos legítimos de 
muitos mais portugueses. E é isso que também se agradece 
à ADFA. Não é apenas a representação institucional de um 
número elevadíssimo de nossos concidadãos.
É o que fez por todos os outros. Pela capacidade de acordar, 
de despertar, de reivindicar, de lutar e de salvaguardar ao 
longo dos anos e das décadas. E essa realidade é uma rea-
lidade que continua viva hoje e que é inseparável da visão 
que tínhamos sobre o Estatuto do Militar, mas também so-
bre o Estatuto do Cidadão, numa democracia, num Estado 
Social de Direito.

Mas tomemos apenas a problemática do militar. No mo-
mento em que eu tenho dito repetidas vezes “há que va-
lorizar mais o Estatuto do Militar”, não há como não valo-
rizar mais o Estatuto do Antigo Combatente e como não 
valorizar mais e atender à problemática representada pela 
ADFA. Em boa hora, no passado dia 7 de Abril, o senhor mi-
nistro da Defesa Nacional, na Batalha, reiterou promessas 
de cumprimento naquilo que falta cumprir do Estatuto do 
Antigo Combatente, bem como um eventual ajustamento 
naquilo que importa ser ajustado.
Há pretensões muito específicas que a ADFA tem defendi-
do. A demora nos processos de qualificação como deficien-
tes das Forças Armadas; a prioridade no acesso à habitação 
social; a possibilidade de revisão dos processos de qualifi-
cação antigos de combatentes que viram o seu estado de 
saúde agravado ao longo dos anos, aumentando o grau de 
invalidez e, em alguns casos, podendo vir a ser qualificados 
como deficientes das Forças Armadas, o que não sucedia 
anteriormente. É um mundo de questões que resultam do 
respeito do princípio da justiça.
O princípio da justiça não pode deixar de atender também 
ao factor tempo. E aqui o factor tempo quer dizer 13 anos 
de combate para Portugal e mais décadas, agora já há 50 
anos, lutando por direitos legítimos, que alguns que, entre-
tanto, nos deixaram, não puderam ver reconhecidos. Mas 
que outros devem ver reconhecidos em vida e não com a 
consolação de reconhecimento a título póstumo.
Eu já tinha estado convosco noutras circunstâncias, mas 
hoje é um dia especial, porque são 50 anos sobre a vossa 
criação, aqui tão exemplarmente descrita. Porque o vosso 
nascimento foi o retrato de Abril.
Foi assim, a seguir ao 25 de Abril. Não era possível, em dita-
dura, era possível, em democracia, juntar-se um punhado 
de portugueses e decidir defender os seus direitos. Os seus 
e os direitos dos outros. E dize-lo a quem deu direito. É essa 
a força da democracia.
Eu tenho a certeza de que o senhor ministro da Defesa Na-
cional está atento a tudo o que foi dito, e ao que já sabia e 
que ainda vai saber mais. Mas eu não queria deixar passar 
esta ocasião, sem agradecer-vos de forma simbólica, tal 
como dois meus antecessores o fizeram no passado.
O Presidente Mário Soares, em meados dos anos 90, quan-
do vos condecorou com a Ordem do Mérito, tratava-se de 
condecorar a vossa dedicação a uma causa socialmente 
relevante. Depois, mais próximo de nós, o Presidente Aní-
bal Cavaco Silva, quando o reconheceu, atribuindo-vos a 
Ordem da Liberdade. Significa que a vossa luta foi também 
uma luta pela liberdade.
E agora, pelos 50 anos, para cobrir tudo isso, e de algum 
modo abarcar aquele mundo que conheceu e aquele 
mundo que tanto vos deve, eu vou entregar-vos a insígnia 
de Membro Honorário da Ordem do Infante de Henrique.
Hoje, como sempre, em nome de Portugal.
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Alocução do presidente do CFN, António Neves

“O contributo da ADFA para a sociedade portuguesa 
foi muito mais amplo do que a luta que fizemos para 
nós próprios”
Excelentíssimo senhor Presidente da República, pro-
fessor doutor Marcelo Rebelo de Sousa; excelentíssimo 
senhor presidente da Assembleia da República, doutor 
Aguiar Branco; excelentíssimo senhor ministro da Defe-
sa Nacional, doutor Nuno Melo, excelentíssimo senhor 
general chefe do Estado-Maior do Exército, excelentís-
simos convidados, altas patentes das Forças Armadas, 
representantes do Governo e da Administração Pública, 
das Autarquias, caros camaradas, membros dos Órgãos 
Sociais Nacionais e das Delegações da nossa Associa-
ção, digníssimos convidados, minhas senhoras e meus 
senhores,
Há 50 anos - já lá vão 50 anos - numa tarde de 14 de 
Maio, um grupo de camaradas deficientes das Forças 
Armadas juntou-se, numa sala do Palácio da Indepen-
dência, ali no Martim Moniz, e enviaram um Comuni-
cado à Junta de Salvação Nacional, no qual afirmavam 
que a ADFA estava criada, constituída e ia trabalhar em 
prol dos legítimos interesses dos deficientes das Forças 
Armadas.
Este momento não foi de inspiração súbita, não nasceu 
de geração espontânea. A semente que germinou e que 
permitiu tudo isto começou muito tempo antes, meses 
antes. E deixem-me recordar o seguinte: a guerra durou 
13 anos, e, à medida que os anos iam passando, desde 
o seu início, os hospitais militares foram ficando cheios 
de feridos, e a coisa foi-se agravando.
E, durante muitos anos, a contestação que se vivia den-
tro dos hospitais tinha mais a ver com as condições de 
internamento, a falta de condições, a alimentação, as 
instalações, a muda de roupas, enfim, aqueles proble-
mas que nos afligiam, para além dos traumas que todos 
nós trazíamos.
Nos últimos anos, começou entre alguns de nós - e eu 
tenho aqui que me referir, enfim, a todos os milicianos, 
oficiais e sargentos milicianos, talvez mais esclarecidos, 
naturalmente - mas, começou a surgir entre nós uma 
outra preocupação, que não era só a das condições boas 
ou más em que estávamos internados, era a preocu-
pação do futuro, era a preocupação de pensar que até 
agora, há pouco tempo, eu tinha um horizonte de vida, 
tinha um futuro programado, porque estava a estudar, 
a acabar o meu curso, porque ia casar, porque já tinha 
um emprego, e agora, como é? Daqui para a frente, o 
que é que eu vou fazer e que condições ou apoios eu 
tenho? Devo aqui dizer que, até hoje, nunca eu, pes-
soalmente, e os outros que estavam lá comigo, nunca 
fui visitado por nenhum psicólogo, nunca ninguém me 
perguntou o que é que eu fazia antes, qual era a minha 
perspectiva de vida, o que é que o futuro me reservava, 
com que armas é que eu podia lutar para conseguir ter 
direito a viver numa sociedade integrada, com condi-
ções de cidadania plena. Nunca ninguém nos disse isso.
E foi essa tomada de consciência, naturalmente bafeja-
da pelos ventos que tinham vindo da Europa, de França, 
da Primavera de 68, e que depois germinaram aqui nas 
nossas universidades, de onde saiam os milicianos que 
depois iam para a guerra, e todo esse caudal de preocu-
pações e de informações desabava nos hospitais, onde 
depois esses mesmos milicianos acabavam por ser in-
ternados.
Portanto, a semente que produziu, depois, a consti-
tuição da ADFA começou por aí, em meados de 73. Eu 
lembro-me de algumas reuniões ali no Jardim da Estre-
la, num restaurantezinho, lá em baixo, ao pé do Hospi-
tal São José, onde, enfim, em reuniões quase heréticas, 
onde nós começávamos a manifestar essas preocupa-
ções. E essas preocupações acabaram depois, um dia, 

por ser convertidas num documento, num abaixo-assi-
nado, que nós procuramos levar aos nossos camaradas 
que estavam internados, e que na altura a ideia era fazer 
entrega desse abaixo-assinado ao presidente do Conse-
lho de Ministros, doutor Marcelo Caetano, que depois 
acabou por não acontecer e foi entregue à ala liberal 
da Assembleia Nacional, aos doutores Pinto Balsemão, 
Miller Guerra, João Amaral, enfim.
Mas, entretanto, nesse documento, as nossas preocu-
pações quais eram? Olhando para trás, era ver o que 
aconteceu ao Código dos Inválidos da Primeira Guerra 
Mundial, que abruptamente foi cortado, em 1936, e que 
aqueles militares, que até à altura, considerando, en-
fim, a época, até tinham o seu problema razoavelmente 
resolvido, viram-se estagnados na vida.
Devo dizer que, quando a ADFA se criou, e quando a 
ADFA, depois do Decreto-Lei n.º 43/76, começou a tra-
balhar, a fazer um trabalho de sapa, tentando ver quais 
eram os militares que não tinham os seus processos de-
vidamente organizados, ajudando a preparar esses pro-
cessos para poder ir a uma junta médica e terem direito 
à justa pensão extraordinária de incapacidade, nós en-
contramos militares da Primeira Guerra Mundial a ga-
nharem 100 escudos por mês. Os 100 escudos de então 
são hoje 50 cêntimos.
Esta é a realidade e, nessa altura, essa foi a nossa preo-
cupação. Então, se o Código dos Inválidos e se aquilo já 
tudo acabou para eles, o que é que vai ser para nós? E, 

portanto, foram essas as preocupações.
Felizmente, 19 dias antes, aconteceu o 25 de Abril. A ja-
nela da liberdade, a janela da democracia, a janela do 
livre-associativismo abriu-se de par em par. E a ADFA 
nasceu. E, a partir daí, o que é que a ADFA, o que é que 
os seus membros fizeram? Procuraram lutar objecti-
vamente, honestamente, pelo direito à sua vida, como 
cidadãos.
Nós não quisemos esmolas, nós não quisemos favores 
de ninguém. Nós quisemos foi acabar com os precon-
ceitos e os tabus que havia na sociedade portuguesa, 
porque nós estávamos fechados nos hospitais. As auto-
ridades não permitiam que nós, publicamente, andás-
semos por aí a passear, porque a população portuguesa 
estava completamente, ou quase completamente, ig-
norante sobre o que se passava nos hospitais. Ninguém 
tinha a noção de quantos lá estávamos.
Mas, mais, a sociedade portuguesa também, por si mes-
ma, era uma sociedade fechada, uma sociedade pouco 
esclarecida, uma sociedade também ainda enfeudada 
em muitos preconceitos, no princípio da caridade, do 
coitadinho. Quantos de nós tivemos que ouvir, ao des-
cer ali a Avenida Liberdade, quando nos permitimos vir 
dar uma volta cá fora, tivemos que ouvir “ai coitadinho, 
antes Deus Nosso Senhor o levasse”.
Ouvimos isso muitas vezes. E tínhamos nós, os mi-
litares, os grandes deficientes, que usar, enfim, uma 
capacidade de encaixe e uma capacidade de fazer pe-
dagogia, iria ensinar aos outros que qualquer homem, 
por muito traumatizado que esteja, nunca deixa de 
ser homem. Nós deixamos lá na guerra, lá na mata, na 
chana, deixamos parte de nós, os membros, as mãos, 
as pernas, os olhos, mas não deixamos o nosso direito 
à personalidade própria, ao carácter, à dignidade. Isso, 
nunca perdemos.
E foi por isso, e foi para isso, que a ADFA cresceu e se di-
namizou e se alastrou pelo País todo. E mais, um grande 
papel que a ADFA teve foi suscitar essas ideias e essa, 
digamos, essa revolta cultural, chamemos-lhe assim, 
entre a sociedade civil.
Porque, nessa altura, também, a sociedade civil não ti-
nha nada. As associações de e para deficientes começa-
ram a surgir depois, seguindo o nosso exemplo, e pro-
liferaram. E a ADFA esteve sempre na possibilidade e 
na linha da frente para partilhar com toda a sociedade 
as conquistas que ia fazendo, as lutas que ia travando.
E nós estivemos presentes e passámos a estar presen-
tes, passámos a ser convidados quase que obrigatórios 
de todos os fóruns nacionais e até internacionais em 
que a problemática da deficiência era tratada.
E, 50 anos depois, olhando aqui do cimo da montanha, 
olhando lá para baixo e vendo o percurso que fizemos, 
todos nós, e a ADFA em si, temos a consciência de que o 
nosso contributo para a sociedade portuguesa foi muito 
maior, muito mais amplo do que a luta que nós fizemos 
para nós próprios. Nós contribuímos para o arejar das 
mentalidades, uma mudança de paradigma, uma mu-
dança de comportamento para os cidadãos com defi-
ciência.
Nós, os filhos da guerra, tivemos esse papel perante a 
sociedade portuguesa.
Nós, os filhos da guerra, mostramos à sociedade por-
tuguesa que todos os homens, todas as pessoas, têm o 
direito à cidadania plena e que, por muito que seja o 
traumatismo, dentro de cada um há sempre uma réstia 
de energia que permite seguir em frente e lutar pelo le-
gítimo direito de sermos cidadãos de pleno direito.
Viva a ADFA, vivam as Forças Armadas, viva Portugal!
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Discurso do presidente da Direcção Nacional, Nuno Santa Clara Gomes

“O que nos move, antes de mais, são ainda 50 
anos de protelamento e adiamento de medidas 
devidas a quem tanto deu pela Pátria, sem nada 
exigir em troca”
Senhor Presidente da República, excelência, senhor 
presidente da Assembleia da República, excelência, se-
nhor ministro da Defesa Nacional, Excelência, senhor 
chefe do Estado-Maior do Exército, excelência, senho-
res membros do Governo, senhores deputados, senho-
res oficiais generais, outras altas entidades presentes, 
amigos desta casa, camaradas associados, trabalhado-
res, senhoras e senhores,
Neste ano, nesta primavera, concorrem dois cinquente-
nários. O de todos nós, o do regresso de Portugal ao re-
gime democrático e ao concerto das nações europeias, 
e o da fundação da Associação dos Deficientes das For-
ças Armadas. Dezanove dias separam os dois aconteci-
mentos, e tal não acontece por acaso. Diria mesmo que 
estas datas, 25 de Abril e 14 de Maio, são inseparáveis.
O 25 de Abril não nasceu de uma inspiração imediata 
ou de uma revelação súbita. Nasceu de anos de repres-
são, de lutas académicas, de actividades sindicais, da 
acção dos intelectuais, dos que fugiam à fome e à guerra 
interminável em terras distantes, enfim, da oposição de 
quase todos, num País que se via manietado no Presen-
te e sem perspectivas de Futuro.
Como nasceu da tomada de consciência dos quadros 
intermédios das Forças Armadas, empenhados numa 
guerra sem fim à vista, mantida pelo autismo das autori-
dades de então, e de cujo previsível desfecho adivinha-
vam vir a ser culpabilizados, como sucedera já na Índia, 
em 1961. Era uma guerra travada no terreno por oficiais 
e sargentos milicianos, e soldados do Serviço Militar 
Obrigatório, enquadrados por oficiais de carreira, em 
número cada vez mais diminuto, que lidavam direc-
tamente com a dura realidade: a escassez de efectivos, 
a falta de material, o cansaço dos quadros, a rejeição e 
indiferença da retaguarda, o isolamento internacional. 
E, se a guerra era dos capitães, a Revolução só poderia 
ser deles – pelo menos, com as características ímpares 
que teve, e que ainda hoje causa admiração e respeito.
Como nasceu nas enfermarias e quartos dos Hospitais 
Militares, no Depósito de Indisponíveis e no Depósito 
Geral de Adidos, em que se amontoavam os que par-
tilhavam a imagem da cigarreira de “O menino de sua 
Mãe”, de Fernando Pessoa: “estava inteira e boa / a ci-
garreira / ele é que já não serve.”
Já não serviam, eram um estorvo, custavam caro e da-
vam má imagem. Daí as diversas formas de reduzir cus-
tos e escamotear a realidade, confinando os feridos, ou 
dispersando-os, e regateando sordidamente as mais 
que justas compensações a que tinham todo o direito.
Foi esta outra origem do 25 de Abril, se não a mais im-
portante: a visão do reverso da medalha e das formas 
de ingratidão e desprezo pelos direitos humanos que a 
atitude do Governo de então manifestava.
Esse levedar da indignação e da revolta foi tomando as 
enfermarias, as camas, os corredores, e sobretudo as 
mentes. E cresceu nos lares dos que iam sendo relega-
dos para as terras de origem, entregues aos cuidados 
das famílias, sem sequer conhecerem os direitos que 
tinham, quer pelas normas internacionalmente acei-
tes, quer pela parca legislação interna, administrada a 
conta-gotas. E esteve na origem do nosso espírito de 
coesão e solidariedade, de que não podemos abdicar, 

sob pena de sermos definitivamente relegados para os 
esquecidos da História.
Daí que muitos deficientes militares tenham partici-
pado, dentro das suas possibilidades, no 25 de Abril. 
Que assentou no Exército, que havia contribuído com 
o grosso do esforço de guerra, e com o maior rol de in-
capacitados. Exército esse, que nunca esqueceu os seus 
militares, e tem sido o Ramo que mais nos tem apoiado, 
por vezes, para além da legislação árida e redutora.
25 de Abril que consideramos nosso, como nossa é a sua 
comemoração, e por isso insistimos em serem insepa-
ráveis as duas datas.
As razões que nos levam a dar uma especial ênfase a 
este dia não derivam de um número redondo, do meio 
século de existência; o que nos move, antes de mais, são 
ainda 50 anos de protelamento e adiamento de umas 
tantas medidas devidas a quem tanto deu pela Pátria, 
sem nada exigir em troca.
Em devido tempo, foi lançada a ideia de ligar o duplo cin-
quentenário ao encerramento do contencioso da Guerra 
Colonial, no que toca aos Deficientes das Forças Arma-
das. A ideia teve eco positivo: não houve instância polí-
tica ou instituição onde não tivesse sido bem acolhida.
Mas depois...
Depois vieram aqueles demónios que há quase nove 
séculos nos ensombram. Quando a actual Direcção Na-
cional tomou posse, já lá vão dois anos, no discurso de 
circunstância, foi feita uma citação do Padre António 
de Vieira: “se servistes à Pátria, que vos foi ingrata, vós 
fizestes o que devíeis, ela o que costuma”. Não sei o que 
será mais doloroso: se a actualidade do Padre, cinco 
séculos passados, se a continuação do mesmo espírito, 
ao fim destes dois anos, com o protelar das promessas, 
sempre adiadas.
Coisa estranha: derrubámos um regime, com os riscos 
inerentes para quem não tem um plano B, e vemo-nos 
agora confrontados com problemas semelhantes aos 
que deram origem à arrancada de Abril...
Seria fastidioso enumerar as nossas reivindicações: elas 
estão escritas, transcritas, publicadas e são do conhe-

cimento de muitas, se não de todas, as entidades aqui 
presentes.
Estarão esgotadas as formas de nos fazermos ouvir, e 
de fazer cumprir leis, declarações públicas, normas in-
ternacionais, manifestações de apoio?
Talvez a lógica fria seja o nosso inimigo. Talvez o nos-
so número, em constante diminuição (para satisfação 
de alguns...), nos remeta para a baixa prioridade, ou 
mesmo para o esquecimento, como era regra até 1974.
Escreveu Vítor Hugo que o mal das maiorias é que es-
tão condenadas a ter sempre razão, não restando às 
minorias senão a violência para se fazer ouvir.
Não seremos tão radicais, mas não deixaremos de nos 
fazer ouvir. Por todos os meios, sobretudo pelos que 
despertam as mentes.
Existem formas de atingir as consciências, e relembra-
mos os escritores, músicos e poetas que contribuíram 
de forma determinante para o derrube da ditadura. 
Para isso, podia bastar um cigarro. Acima, relembrei 
a cigarreira do “Menino de sua Mãe”. Mas também po-
demos lembrar aquele amigo de Manuel Alegre, morto 
por uma mina, cuja última recordação ficou gravada 
em verso: “Porque tu me disseste: quem me dera em Lis-
boa / Quem me dera em Maio. Depois morreste / Com 
Lisboa tão longe, ó meu irmão de Maio [tão breve] / que 
nunca mais acenderás no meu o teu cigarro”.
“Lá longe, em casa, há uma prece / Que volte depressa 
e bem”, escreveu Pessoa. Mas as malhas que o Impé-
rio teceu foram outras, e aqui estamos, numa romaria 
de agravados, invocando o lema afixado em todos os 
navios da Marinha Portuguesa: “A Pátria honrai que a 
Pátria vos contempla”.
Será que contemplar é ficar a ver?
Ficar a ver o agravar das nossas deficiências, o nosso 
natural envelhecimento, a perda de saúde já de si de-
bilitada, a redução drástica do serviço de Saúde Mi-
litar, a perda daquele apoio que, como escreveu Ca-
mões, “Não no dá a Pátria, não, que está metida / no 
gosto da cobiça e na rudeza / Duma austera, apagada 
e vil tristeza”.
Mas não só para nós pedimos justiça.
Mas também para as eternas esquecidas, as mulheres. 
Voltando a Pessoa: “Quantas mães choraram / Quantos 
filhos em vão rezaram! / Quantas noivas ficaram por 
casar”. E quantas abdicaram de uma carreira, de um 
emprego, de umas férias, de um lar tranquilo, para se 
dedicarem a um grande deficiente, físico ou mental?
Tudo porque o disposto em solenes diplomas legais se 
ficou pelas intenções.
Além das que não tiveram sequer oportunidade para 
fazer o seu luto. Que receberam um caixão fechado, 
sem acesso a um rosto, a um vulto, a algo de concreto.
Foram todo um País e toda uma geração afectados por 
aquela guerra.
Por isso aqui estamos, meio século passado, exigindo 
aquilo que nos é devido pelas normas dos Direitos Hu-
manos, pelas leis da República, pelos nove séculos da 
nossa História, e pelo mais elementar bom senso.
Sejam vossas Excelências os nossos procuradores nes-
ta demanda.
Disse.
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Discurso do Presidente da MAGN, Joaquim Mano Póvoas

“50 anos passados, continuamos a enfrentar 
velhos e novos problemas”

Senhor Presidente da República, professor doutor Mar-
celo Rebelo de Sousa, excelência, senhor presidente 
da Assembleia da República, doutor José Pedro Aguiar 
Branco, senhor ministro da Defesa Nacional, doutor 
Nuno Melo, senhor chefe do Estado-Maior do Exército, 
general Eduardo Mendes Ferrão, senhor presidente do 
Conselho Fiscal Nacional da ADFA, senhor presidente 
da Direcção Nacional, senhor deputado Eurico Brilhan-
te Dias, presidente da Comissão do Trabalho, Seguran-
ça Social e Inclusão, senhora secretária de Estado da 
Acção Social e Inclusão, doutora Clara Marques Men-
des, senhor secretário de Estado adjunto e da Defesa 
Nacional, doutor Álvaro Castelo Branco, senhor chefe 
do Estado-Maior da Força Aérea, general João Cartaxo 
Alves, senhores deputados da Assembleia da República, 
em representação dos partidos PSD, PS e PCP, senhor 
comandante-geral da GNR, senhor director-nacional 
da PSP, representantes dos presidentes da Câmara 
Municipal de Oeiras e da Amadora, caro amigo e sócio 
número um da nossa Associação, Joaquim Couceiro 
Ferreira, presidente da Liga dos Combatentes, presi-
dentes das associações militares e civis, conselheiros 
nacionais da ADFA, representantes dos Órgãos Sociais 
Nacionais e das 12 Delegações da ADFA, no continente 
e nas Regiões Autónomas dos Açores e Madeira, caros 
associados e destes, permitam que destaque todos os 
sócios fundadores da nossa Associação, que há 50 anos 
lançaram os seus alicerces, comunicação social,
As minhas primeiras palavras são dirigidas a vossa ex-
celência, senhor Presidente da República, para teste-
munhar o nosso reconhecimento e agradecimento pela 
sua honrosa presença a presidir a esta comemoração.
A presença de vossa excelência é sempre um valioso 
contributo para a valorização, dignificação e reconhe-
cimento da Associação de Deficientes das Forças Arma-
das como entidade que, com a sua intervenção, desde 
1974, alcançou o prestígio que lhe é reconhecido.
Mas, vossa excelência e todas as entidades aqui pre-
sentes ou representadas, é também, um estímulo para 
todos quantos, assumiram e assumem a causa de um 
serviço público de apoio às pessoas com deficiência, 
com especial relevo para aqueles que sofreram mazelas 
graves nas filheiras militares ao serviço da Pátria.
Senhor Presidente da República, senhor presidente da 
Assembleia da República e senhor ministro da Defesa 
Nacional, senhor chefe do Estado-Maior do Exército, 
ao participarem neste evento da nossa Associação de 
deficientes militares, é uma oportunidade para trans-

mitir um importante sinal à sociedade e ao Governo de 
Portugal, quanto aos problemas que ainda hoje afectam 
muitos deficientes das Forças Armadas, 50 anos depois 
do termo da Guerra Colonial, e que foram persistente-
mente denunciados e continuam a ser pela Direcção 
Nacional da ADFA.
Senhor Presidente da República,
Cinquenta anos passados!
Eramos jovens à roda dos 20 anos e como sói dizer-se, 
na flor da idade, quando fomos atingidos pelos efeitos ne-
fastos da Guerra Colonial.
Cada um de nós, a cada momento, recordará como foi, 
onde foi e como se sentiu ao constatar a parte do corpo 
atingida.
Naqueles instantes, com os gritos de pedido de ajuda, 
cada segundo, cada minuto pareciam horas e o receio de 
não sairmos dali com vida. Porque o héli demorava, por-
que a densidade da mata não permitia a aterragem para o 
socorro. Os camaradas, envoltos em dor iam buscar forças 
onde não tinham para ajudar à evacuação do companhei-
ro que, na maior parte das vezes não iria sobreviver, não 
fosse essa ajuda e canseira.
Cada um de nós foi e é um caso. Se, cada um de nós, com 
o seu testemunho, for capaz denunciar o que é a guerra, os 
povos jamais verão nela a solução dos conflitos.
Infelizmente, nos dias de hoje, continuamos a assistir aos 
horrores da guerra e aos seus efeitos que, a cada momen-
to, nos entra porta dentro e com formas bem mais sofisti-
cadas e efeitos devastadores humanos e materiais.
Por coincidência, tanto eu como o sócio número um, 
Couceiro Ferreira, tivemos a amarga vivência dos efei-
tos da guerra, na mesma região de Moçambique, no Sa-
gal, Cabo Delgado.
Aqui e agora deveremos render a nossa homenagem a 
todos os camaradas militares, médicos e enfermeiros 
que, nesses difíceis momentos, tudo fizeram para salvar 
a vida de cada um de nós.
Depois de meses nos hospitais em Africa, lá regressáva-
mos a Lisboa. Seguiam-se os dias de hospital.
O Hospital Militar da Estrela, ou o Anexo na Rua de Ar-
tilharia 1, o DI (Depósito de Indisponíveis, na Graça) 
serviriam de escola que nos iria ajudar a formar e tomar 
consciência dos problemas da guerra e dos que, inevita-
velmente, surgiriam pós hospital.
Foi nesse ambiente, que começámos a moldar o nosso 
carácter solidário, a tomar consciência dos problemas, 
a fortalecer a nossa garra de lutar para continuarmos a 
viver dignamente. A discutir as bases do que seria mais 

tarde a vontade espontânea e colectiva que levaria à 
criação da ADFA, após a manhã libertadora do dia 25 
de Abril de 1974.
Eramos jovens, com ideais diversos mas com grande 
vontade de participação associativa.
É num ambiente de idealismo e até alguma utopia que 
nasce a ADFA. Os nossos ideais eram tão grandes e tão 
diversificados que, depressa, se estenderam a outras 
zonas de Portugal e assim, foram sendo criadas as di-
ferentes Delegações, que aproveito para, nesta hora, 
voltar a saudar os seus dirigentes e associados.
Pugnávamos pelo nosso reconhecimento e condição 
militar. Exigíamos do Estado a assumpção das suas 
responsabilidades pelos danos causados no cumpri-
mento do serviço militar.
Fizemos da solidariedade e da justiça social a nossa 
bandeira.
Defendíamos a reabilitação médica e profissional e a 
nossa reintegração social como o grande objectivo.
Havia que aproveitar as capacidades que, apesar da 
deficiência, ainda nos restavam e recusarmos viver 
à míngua da ajuda alheia, como chegou a acontecer 
com os deficientes da Grande Guerra.
Fomos crescendo como Associação, lutámos pelo seu 
reconhecimento, às vezes não da melhor forma entre 
nós, mas fomo-nos impondo pela razão, pela quali-
dade da apresentação dos projectos e pela seriedade 
com que fizemos a abordagem dos problemas àquelas 
pessoas e entidades que tinham responsabilidade e o 
dever de nos ajudar.
Criamos e desenvolvemos uma consciência que nos 
tornou grandes e reconhecidos.
Contribuímos para o quebrar de barreiras que, na so-
ciedade civil e até militar, subsistiam quanto aos defi-
cientes.
Fomos grandes, sem precisar de retaliar a quem não 
nos tenha entendido, mesmo àqueles que nos sonega-
ram direitos.
Foi assim que fomos fazendo história. História que, 
um punhado de sócios, prepararam e que serviu para 
evocar, em livro (“A Geração da Rutura”), como nas-
cemos como Associação, o que fomos e que queremos 
continuar a ser enquanto a vida nos permitir.
Fomos também razão, e que razão!
Homens feridos na carne mas, pior que isso, homens 
feridos na alma, porque éramos escondidos da socie-
dade para que não fôssemos a denúncia viva dos efei-
tos de uma guerra que não queríamos.
O choro e a amargura das mães, de esposas e noivas, 
eram também raivas que tocavam o coração das nos-
sas gentes e das nossas famílias. 
Mães e esposas que continuaram, em muitos casos, 
a sofrer com amargura, quantas vezes escondida aos 
olhos de cada um, sobretudo daqueles que não conse-
guiam libertar-se do trauma da guerra.
Por isso, nesta Sessão Comemorativa, reclamo para 
os heróis anónimos e para os sofredores que calcor-
reiam os corredores dos hospitais, o reconhecimento 
que lhes é devido, mas também para as mães, para as 
nossas companheiras, para os nossos filhos por aqui-
lo que tiveram que suportar ou ainda suportam e que, 
em muitos casos, sem a sua ajuda alguns de nós não 
seríamos capazes da recuperação para continuar a vi-
ver. As nossas famílias, também merecem a nossa ho-
menagem.
Na comemoração do cinquentenário da ADFA, jamais 
poderemos esquecer os sócios que, desde a fundação 
da nossa Associação, deram o seu contributo para a 
ADFA, assumindo os diferentes papéis em Órgãos Na-
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Ordem do Infante D. Henrique

AOrdem do Infante D. Henrique destina-
-se a distinguir quem houver prestado 
serviços relevantes a Portugal, no País 
e no estrangeiro, assim como serviços 
na expansão da cultura portuguesa ou 

para conhecimento de Portugal, da sua História e 
dos seus valores.
O distintivo da Ordem do Infante D. Henrique é uma 
cruz pátea, de esmalte vermelho, filetada de ouro. As 
cores da Ordem são o azul, o branco e o negro.

História
A Ordem do Infante D. Henrique, uma das três Or-
dens Nacionais, foi criada em 1960, para comemorar 
o 5.º Centenário da Morte do Infante D. Henrique, 
o Navegador, filho do Rei D. João I e da Rainha D. 
Filipa de Lencastre, um dos membros da Ínclita Ge-
ração e o grande impulsionador do grande desígnio 
nacional que foram os Descobrimentos.
O Infante D. Henrique, Duque de Viseu, nasceu no 
Porto a 4 de Março de 1394 e morreu em Sagres, a 13 
de Novembro de 1460. O Infante foi governador e ad-
ministrador da Ordem de Cristo, com cujos recursos 
financiou os Descobrimentos. Dedicou-se ao estudo 

das Matemáticas e, em especial, às ciências cosmo-
gráficas. Aplicou o uso do astrolábio na navegação e 
inventou as cartas planas.
Por força desta história pessoal tão fortemente ligada 
à História de Portugal, quando em 1960 a Ordem foi 
fundada “em homenagem ao infante D. Henrique e 
sob a sua invocação”, o Decreto 43.001, de 2 de Junho, 
destinou-a galardoar serviços ligados a “actividades

ou estudos histórico-marítimos ou ao conhecimento e 
divulgação da expansão de Portugal no Mundo”.
Na legislação de 1962, a finalidade da Ordem foi mo-
dificada, passando a visar “distinguir os que houve-
rem prestado serviços relevantes a Portugal no País 
e no estrangeiro” e “serviços na expansão da cultura 
portuguesa ou para conhecimento de Portugal, sua 
história e seus valores”, finalidades que se mantive-
ram nas alterações legislativas subsequentes.
Desde o momento da sua instituição, a Ordem con-
ta com o grau de Grande-Colar, destinado a agraciar 
Chefes de Estado. O primeiro Grande-Colar da Or-
dem foi atribuído ao Presidente Juscelino Kubits-
chek de Oliveira, do Brasil. Foi atribuído também, 
mediante decreto-lei de autorização, ao Príncipe Fi-
lipe, Duque de Edimburgo. Entre os Chefes de Esta-
do agraciados estão o Rei Juan Carlos I, de Espanha 
(1978), o Presidente François Mitterand, de França 
(1983), o Presidente Lech Walesa, da Polónia (1994), 
o Presidente Nelson Mandela da África do Sul (1995), 
o Imperador Akihito, do Japão (1998) e o Presidente 
Xanana Gusmão, de Timor-Leste (2006).

Fonte: https://www.ordens.presidencia.pt/?idc=128.

cionais e nos Órgãos Sociais das Delegações, sem es-
quecer aqueles que já nos deixaram. Estou certo que, 
no lugar etéreo onde permanecem, comungarão do 
nosso regozijo pela continuidade da ADFA, coesa e acti-
va, mas também, comungarão as nossas preocupações 
quanto à falta de respostas do Estado para as propostas 
apresentadas pela ADFA e, pelas quais, eles próprios lu-
taram em vida.
Mas, senhor Presidente da República,
Passados 48 anos da publicação do DL 43/76, ainda, 
não foi feita verdadeira justiça aos deficientes oriundos 
das fileiras militares.
Com esse decreto-lei, fez-se justiça a muitos deficien-
tes, mas outros foram excluídos.
Reconhecemos que, com base neste normativo, foram 
feitas diversas alterações legislativas que, numa espécie 
de interpretação extensiva da mesma, foi possível fazer 
justiça a outros casos.
No entanto, teremos de reconhecer que não se foi tão 
longe como seria necessário e, ainda hoje, encontramos 
muitos casos que, injustamente, não obtiveram respos-
tas satisfatórias e que consta do Caderno Reivindicativo 
aprovado em Assembleias-Gerais da ADFA e que tem 
vindo a ser tratado entre a Direcção Nacional da ADFA 
e os ministérios da tutela. Acentuaram-se as desigual-
dades de tratamento entre os que foram abrangidos por 
aquele diploma (deficientes das Forças Armadas) e os 
que foram relegados para o Estatuto da Aposentação Pú-
blica (deficientes em serviço) e que se reflecte, também, 
na transmissibilidade dos seus direitos pós-morte. É pre-
ciso que a reparação material e moral seja uma realida-
de, de modo a diminuir o fosso dos direitos e condições 
que existe entre o universo dos deficientes militares e as 
viúvas e companheiras.
Em diferentes Sessões Solenes no passado, nas minhas 
intervenções, sempre defendi que, na comemoração dos 
50 anos do 25 de Abril, Portugal precisava de fechar este 
dossiê de forma justa para todos aqueles que, ao serviço 
da Pátria, sofreram no seu corpo os efeitos de uma guer-
ra que não desejaram.
Se o não fizer, não estará a respeitar a sua história e tam-
bém não estará a acautelar os interesses de todos aqueles 
militares que, ainda hoje, desempenham as suas funções 

nos mais diversos teatros internacionais, em missões 
onde o perigo é, sempre, um factor eminente.
Sentimos orgulho por sempre reivindicarmos justeza 
para os direitos que nos assistem. Jamais a nossa Asso-
ciação veio a terreiro defender interesses individuais ou 
privilégios de grupo.
Mas também temos igual consciência de que o Gover-
no não pode continuar a adiar a solução dos principais 
problemas que ainda subsistem para muitos dos nossos 
sócios.
Não basta a produção de interessantes discursos, como 
aconteceu nos eventos desta natureza, no passado. É 
preciso agir e dar resposta às nossas propostas.
O ex-Presidente da República, professor doutor Aníbal 
Cavaco Silva, no nosso 40.º Aniversário, dizia, e passo a 
citar:
“A dívida de gratidão para com aqueles que sacrificaram 
o melhor de si ao serviço da Nação impõe prioridades no 
tratamento que lhes deve ser dispensado. Os que tudo de-
ram, ao serviço de todos nós, não podem ser esquecidos.
É um imperativo de consciência que o Estado assuma a 
reparação moral e material, e a integração social dos que 
ficaram deficientes ao serviço de Portugal.
Uma comunidade que preserva o valor da solidariedade 
observa e integra a diferença e não deixa cair no esqueci-
mento aqueles a quem tudo se exigiu.”
O doutor Jaime Gama, ex-presidente da Assembleia da 
República, a propósito do reconhecimento devido aos 

deficientes militares, afirmou, e passo a citar:
“É uma obrigação do Estado, acima de qualquer outra 
obrigação, no domínio da definição de uma política de 
saúde para a área militar ou para a área civil, no domínio 
de uma hierarquização de prioridades quanto a pensões 
de sobrevivência e a pensões de deficiência, contemplar 
adequadamente esta área, estabelecer criteriosamente a 
ordem de prioridades e de importância e obviamente con-
siderar que uma reforma do estado social, que nós todos 
apoiamos por razões de eficiência, tem que trazer, nesta 
área, a noção clara de que está verdadeiramente perante a 
excepção das excepções, ou seja a prioridade das priorida-
des. Esse é um ponto absolutamente claro.”
Senhor Presidente da República, senhoras e senhores 
convidados,
50 anos passados, continuamos a enfrentar velhos e no-
vos problemas.
Para ultrapassar os velhos problemas, teremos de conti-
nuar a exigir soluções abrangentes que contemplem to-
dos aqueles que adquiriram a sua deficiência no serviço 
militar, independentemente do nexo de causalidade.
Quanto aos novos problemas, é necessário salvaguardar 
as questões ligadas ao tratamento médico e medicamen-
toso e à acção social capaz de minorar os problemas ine-
rentes às dificuldades que se agravam com a idade e que 
exigem tratamento específico na resposta a novas neces-
sidades agravadas pelo peso da deficiência.
Contamos com todos e especialmente com a tutela mili-
tar, senhor ministro da Defesa Nacional, para que, no de-
correr deste ano, finalmente, possamos dizer que muitos 
deficientes e viúvas verão reconhecidos os direitos que 
lhes são devidos, pelos quais reclamam há muito.
Bem-haja!
Mais uma vez, obrigado, a todos os que nos honraram 
com a sua presença.
Aos nossos sócios que, orgulhosamente, represento e 
aos seus familiares!
Continuemos unidos, coesos e solidários, porque, só 
assim, continuaremos a ADFA e os seus objectivos.
E assim, seremos reconhecidos como homens que 
prestaram um serviço à Pátria e a Pátria jamais nos es-
quecerá.
Viva a ADFA! Viva Portugal!

A ADFA e o ELO agradecem a valiosa colaboração do Centro de Audiovisuais do Exército e a cobertura fotográfica e de vídeo efetuada nos eventos do dia 14 de maio.
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Comunicado da Mesa            
da Assembleia-Geral Nacional
Eleições na ADFA,para o triénio 2025-2027

Caros Associados (as),
De acordo com os Estatutos e Regulamento Eleitoral 
da ADFA, a cada três anos, todos somos chamados a 
participar na eleição dos futuros Órgãos Nacionais e 
das Delegações.
O mandato que está a decorrer termina com a Toma-
da de Posse dos novos Órgãos Sociais que, conforme 
o Artigo 28.º dos nossos Estatutos, terão de ser elei-
tos em Assembleias-Gerais Eleitorais até ao dia 20 de 
Dezembro de 2024.
Na Assembleia-Geral realizada no dia 20 de Abril 
passado, a Direcção Nacional informou sobre o 
processo de revisão estatutária que havia sido pre-
parado por um grupo de trabalho. Em face dessa in-
formação, os Órgãos Sociais Nacionais reuniram e 
concluíram que, não se perspectivavam as condições 
necessárias para a realização de uma Assembleia-
-Geral Extraordinária, antes do final deste mandato, 
que assegurasse a aprovação da alteração estatutária 
para a qual é exigido a maioria qualificada de 75% de 
votos, conforme exigido nos Estatutos da ADFA.

Assim, a Mesa da Assembleia-Geral Nacional decidiu 
dar a conhecer, de forma antecipada, que o próximo 
acto eleitoral será realizado no dia 26 de Outubro de 
2024, pelas seguintes razões:
1. Proporcionar o tempo suficiente para que os só-
cios e dirigentes possam reflectir sobre o futuro pró-
ximo da ADFA e os candidatos poderem, atempada-
mente, elaborar as listas candidatas aos respectivos 
Órgãos Sociais e correspondentes programas a pro-
por aos associados, tanto mais que, muitos sócios 
aproveitam os meses de Julho e Agosto para férias;
2. Dar publicidade no Jornal ELO a distribuir no iní-
cio do mês de Junho esta informação;
3. Conforme o Artigo 10.º do Regulamento Eleitoral 
da ADFA, a apresentação de Listas deverá ser feita 
até trinta e cinco dias (35 dias) antes do acto eleito-
ral, acompanhadas pelos respectivos programas de 
acção. O prazo para o efeito, termina no dia 21 de 
Setembro de 2024;
4. Na sequência do acto eleitoral e Tomada de Pos-
se dos Órgãos Sociais eleitos, proceder à realização 

do Conselho Nacional para análise e aprovação do 
Plano Operacional e Orçamento para o ano de 2025 
antes do final do ano de 2024. 
Deste modo, aqueles que forem assumir a responsa-
bilidade de gerir os destinos da ADFA tenham ao seu 
dispor todas as ferramentas de gestão necessárias ao 
bom desempenho da sua missão;
De acordo com o Artigo 9.º do Regulamento Eleitoral 
da ADFA, a apresentação de candidaturas consiste 
na entrega de listas que conterão, obrigatoriamente, 
todos os candidatos aos Órgãos Sociais:
a) Para os Órgãos Sociais Nacionais, à Mesa da As-
sembleia-Geral Nacional;
b) Para os Órgãos Sociais locais, à Mesa da Assem-
bleia-Geral da Delegação;
Dado que não caberá neste Comunicado todo o arti-
culado do Regulamento Eleitoral, a Mesa da Assem-
bleia-Geral Nacional alerta para a leitura atenta do 
referido Regulamento em vigor.

O presidente da MAGN, Joaquim Mano Póvoas

Aniversário do HFAR

AADFA esteve representada, 
pelo presidente da Direcção 
Nacional, Nuno Santa Clara 
Gomes, e pelo tesoureiro da 
DN, Cândido Patuleia Mendes, 

nas celebrações do 10.º Aniversário do Hos-
pital das Forças Armadas (HFAR), em Lis-
boa, no dia 27 de Maio último.
O chefe do Estado-Maior-General das For-
ças Armadas (CEMGFA), general José Nu-
nes da Fonseca, presidiu à cerimónia reali-
zada no Campus de Saúde Militar.

A cerimónia teve início com uma apresenta-
ção sobre a “História da Medicina Militar”, 
proferida pelo tenente-coronel médico Rui 
de Carvalho, e terminou com a imposição 
de condecorações a militares que integram 
os quadros do HFAR. Na celebração do 10.º 
aniversário do HFAR também estiveram 
presentes o chefe do Estado-Maior da Ar-
mada, o chefe do Estado-Maior do Exército 
e o vice-chefe do Estado-Maior da Força Aé-
rea, entre outros convidados.

RV

Campanha      
Pirilampo Mágico

No dia 8 de Maio, teve lugar a sessão de lançamento da 
campanha Pirilampo Mágico 2024, organizada pela 
FENACERCI, RTP e Antena 1, no Auditório do Museu 
Nacional dos Coches, em Lisboa.
A ADFA esteve representada pelo secretário da Direc-

ção Nacional, Manuel Lopes Dias, assessorado pela técnica de Ser-
viço Social nacional, Sara Santos. A sessão contou com a presença 
da presidente do Conselho de Administração da FENACERCI, Ju-
lieta Sanches, da ministra da Juventude e Modernização, Margari-
da Balseiro Lopes, de representantes dos patrocinadores da cam-
panha, das madrinhas da campanha, das antigas primeiras damas 
Manuela Eanes e Maria Cavaco Silva, e contou ainda, com uma 
mensagem do Presidente da República. A campanha Pirilampo 
Mágico 2024 decorreu entre 9 de Maio e 2 de Junho, a nível nacio-
nal, e visou o apoio na inclusão de crianças, jovens e adultos com 
deficiência intelectual e/ou multideficiência.

RV
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Homenagem e solidariedade

Partiu um amigo

Onosso amigo José Gonçalves Pereira, 
faleceu no passado dia 23 de Abril no 
Hospital de Vila Franca de Xira, onde 
estava internado, aos 94 anos de idade.
As cerimónias fúnebres e o funeral ti-

veram lugar nos dias 23 e 24, em Cabanas do Chão, 
Abrigada, onde residia.
A ADFA fez-se representar, para apresentação de 
condolências à família, pelo vice-presidente da DN, 
Artur Vilares e pelo presidente do CFN, António Ne-
ves.
Todos os militares portugueses que passaram pelo 
Hospital Militar de Hamburgo, desde 1963, recor-

dam seguramente, com estima e consideração, o 
casal Pereira, o Zé e a Domi, e também, a filha Ma-
dalena que, durante mais de três décadas, foram vi-
sitas regulares dos portugueses internados naquela 
Unidade de Saúde Militar, dando-lhes apoio, con-
forto e ajuda para a resolução de muitos problemas 
ou situações com que se deparavam, principalmente 
devido à barreira linguística.
Todos recordamos aqueles fins de semana em que 
o Zé Pereira nos ia buscar ao Hospital, para passar-
mos um dia de convívio na sua casa e em que a Domi 
sempre nos presenteava com um belo almoço à por-
tuguesa.

Eram estes momentos, e também algumas visitas 
durante a semana, que ajudavam a levantar a moral, 
muitas vezes afectada pelos longos períodos longe da 
família, e em que a boa disposição e disponibilidade 
do nosso amigo Pereira estava sempre presente.
A lei da vida e a marcha inexorável do tempo são 
inalteráveis e, por isso, quando vemos partir um 
amigo, fica-nos a saudade e a recordação dos bons 
momentos que partilhámos em conjunto.
O José Gonçalves Pereira é um desses amigos, que 
ficará sempre na nossa memória.
Descansa em paz, meu caro Zé.

António Neves

CAMPANHA ADFA 50 ANOS

Complemento Solidário para Idosos

Pelo Decreto-Lei n.º 232/2005, de 29 de De-
zembro, alterado por legislação subsequen-
te, foi criado o Complemento Solidário para 
Idosos (CSI), destinado a todos os cidadãos.
As condições para atribuição do CSI estão 

expressas nomeadamente no seu art.º 2.º e 4.º, ao 
qual têm direito os “titulares de pensões de invalidez, 
velhice e sobrevivência ou equiparadas de qualquer 
sistema de protecção social nacional…”, residentes 

em Portugal. Os deficientes militares, bem como as 
viúvas, estão assim também incluídos neste regime.
Posteriormente foi criada pelo Decreto-Lei n.º 126-
A/2017, de 6 de Outubro, a Prestação Social para a 
Inclusão (PSI), para cidadãos com um grau de inca-
pacidade igual ou superior a 60%, ou de 80%, se for 
titular de pensão de invalidez, que também se aplica 
aos deficientes militares.
O CSI e a PSI não são cumuláveis entre si.

Foi agora publicada a Portaria n.º 154-A/2024/1, de 
22 de Maio, que procede à alteração do valor de re-
ferência do CSI, calculado segundo o art.º 9.º do cita-
do DL 232/2005. Assim, o valor de referência do CSI 
passou para 600,00 euros, desde 1 de Junho deste 
ano. Esta alteração vem beneficiar as pensões mais 
baixas, pelo que se alertam os associados para esta 
actualização.

A Direcção Nacional

Adquira o conjunto comemorativo do 50.º Aniversário da ADFA (Medalha comemorativa numerada + pin dos 50 Anos + 
pin da ADFA), por apenas 15.00 euros, no próximo dia 22 de Junho, durante o Encontro Associativo Nacional, nas Caves de 
Coimbra, Trouxemil, Coimbra.
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Congresso Internacional de História Militar

OXLIX Congresso da Comissão Interna-
cional de História Militar, que vai de-
correr em Lisboa (Pedrouços), entre 1 
e 6 de Setembro próximo, conta com 
o Alto Patrocínio do Presidente da Re-

pública e terá como tema “O papel dos militares nas 
transições políticas: do século XVIII à actualidade”.
A 49.ª edição do Congresso está a ser organiza-
da pela Comissão Portuguesa de História Militar 
(CPHM), em associação com o Instituto Universi-
tário Militar, tendo como parceiros o Ministério 
da Defesa Nacional, o Estado-Maior-General das 
Forças Armadas, a Marinha Portuguesa, o Exército 
Português, a Força Aérea Portuguesa, a Guarda Na-
cional Republicana, a Polícia de Segurança Pública, 
o Instituto da Defesa Nacional, as Câmaras Muni-

cipais de Lisboa, de Mafra e de Oeiras, a Academia 
Portuguesa da História, a Academia das Ciências de 
Lisboa, a Sociedade de Geografia de Lisboa, a Aca-
demia de Marinha, a Academia Nacional de Belas 
Artes, a Sociedade Histórica da Independência de 
Portugal, a Comissão Comemorativa 50 anos 25 de 
Abril, o Conselho de Reitores das Universidades 
Portuguesas, a Faculdade de Letras da Universidade 
de Lisboa, o Instituto Superior de Ciências Sociais e 
Políticas, o ISCTE-Instituto Universitário de Lisboa, 
a Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa, a Liga dos Combatentes, 
a ADFA, a Associação 25 de Abril, a Comissão Cul-
tural de Marinha, a Direcção de História e Cultura 
Militar - Exército, a Comissão Histórico-Cultural da 
Força Aérea, a Escola Naval, a Academia Militar, a 

Academia da Força Aérea e a Associação de Professo-
res de História. Os interessados em participar devem 
consultar o site do Congresso, disponível em https://
congresso.defesa.gov.pt. A CPHM é a única entidade 
interlocutora para os investigadores portugueses que 
pretendam participar no evento (a Comissão Científi-
ca reunirá no início de Julho). Para mais informações, 
poderão contactar a CPHM através do endereço elec-
trónico: icmh.congress2024.lisboa@defesa.pt.
Em breve terá lugar uma reunião de coordenação 
com os parceiros que, para além da divulgação, vão 
colaborar com meios humanos e materiais, como 
são os casos: da Marinha e do Museu de Marinha; do 
Exército e Museu Militar; da Força Aérea e Museu do 
Ar; e da GNR.

RV

Abraço de amizade
O ELO e a ADFA apresentam sentidas condolências a Vanessa Santos Braga, responsável do GOS, e à sua Família, pelo falecimento do seu Pai, Luís Filipe Cunha dos 
Santos, no dia 18 de Maio último.
Neste momento de profundo pesar, a Equipa do ELO envia-lhes um abraço de solidariedade e amizade, na esperança de que a memória de Luís Santos viva para 
sempre nos seus corações.

RV

Museu da Guerra Colonial comemora 25 anos

OMuseu da Guerra Colonial (MGC) co-
memorou, no dia 23 de Abril último, 
25 anos de existência. A celebração 
incluiu a inauguração de uma expo-
sição temporária sobre “A Arte na 

Guerra Colonial”.
Inaugurado em 23 de Abril de 1999, o Museu de-
dica-se a relatar o itinerário do combatente por-
tuguês nas três frentes da Guerra Colonial, entre 
1961 e 1974.
O acervo e o espaço expositivos fazem do MGC 
mais do que um espaço museológico, potenciando 
um verdadeiro e cientificamente correcto conheci-
mento sobre este período da História de Portugal, 
contado através dos testemunhos e documentos 
de quem viveu e sentiu a Guerra Colonial na pele.
Mário Passos, presidente da Câmara de Vila Nova 
de Famalicão, referiu-se ao Museu como um local 
que transmite ao visitante a informação exacta, 
com rigor histórico, sobre a Guerra Colonial. “É 
um espaço que nos aviva a memória e que serve 
para reflectir sobre a guerra, tão presente nos nossos 
dias. Estamos perante um testemunho muito real 
da nossa história, pelo espólio que aqui é guardado, 
doado pelos ex-combatentes, pelas suas famílias, e 
um património colectivo que é importante preser-
var, porque é do passado e da aprendizagem que 
construímos os alicerces do futuro”, referiu.
A Associação Museu da Guerra Colonial resulta de 
uma parceria entre a ADFA e da sua Delegação de 
Famalicão, o Município de Famalicão e a ALFA-

COOP (Externato Infante D. Henrique, de Ruilhe). 
Em 2012 foi transferido, da Sede da Delegação de 
Famalicão para as actuais instalações, no Lago 
Discount, na freguesia de Ribeirão.

A gestão é da responsabilidade da Associação do 
Museu da Guerra Colonial e o Museu integra a 
Rede de Museus de Vila Nova de Famalicão.

RV

Legenda: A Autarquia famalicense apoia o Museu
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A Grafite e o Grafeno

Ografeno é um sub-produto da grafite, 
conhecida popularmente pela sua uti-
lização como minas dos lápis, cuja des-
coberta, em 2004, levou à atribuição 
do Prémio Nobel da Física, em 2010, 

a dois cientistas da Universidade de Manchester: 
o russo Konstantin Novoselov e o holandês Andre 
Geim. Nuno Peres, da Universidade do Minho, um 
dos físicos com maior reputação mundial no estudo 
do grafeno e, desde há muito, a trabalhar com aque-
les dois Prémio Nobel, foi galardoado, em 2011, com 
os Prémios Gulbenkian Ciência e Seeds of Science.
O grafeno é constituído por uma única camada, 
transparente e maleável, de átomos de carbono, 
densamente compactos e com a espessura de um 
átomo, sendo o material mais fino e resistente que 
se conhece actualmente. É flexível, leve, mais forte 
do que o aço e é um óptimo condutor de calor e elec-
tricidade, propriedades que o poderão levar a substi-
tuir o cobre e o silício.
Mal comparado, podemos dizer que o grafeno é uma 
folha de papel e a grafite é uma resma dessas folhas. 
A grafite é constituída por infinitas camadas de áto-
mos de carbono, empilhadas umas em cima das ou-
tras. Em cada camada, chamada folha de grafeno, 
cada átomo de carbono liga-se a três outros, forman-
do uma estrutura de hexágonos.
A integração do grafeno na electrónica vai desen-
volver o seu uso em várias indústrias como a defe-
sa, automóvel, naval, aviação, espacial, saúde, entre 
outras.
Na área da electrónica, está a ser criado, nos EUA, 
o primeiro semicondutor feito na base do grafeno, 
mais rápido e mais eficiente, e que virá a substituir, a 
médio prazo, o silício na construção dos semicondu-
tores, o que vai alterar toda a indústria electrónica.
Uma combinação de grafeno com um subproduto 
retirado dos frutos mirtilos vai permitir produzir pai-
néis solares flexíveis para serem aplicáveis nas pare-
des externas dos edifícios ou nas janelas das casas. 

Lá chegará o dia em que, se colocarmos uma fita de 
grafeno em volta do nosso pulso, ela irá funcionar 
como telemóvel, relógio despertador, célula solar 
ou central de sensores táctil, com possibilidades de 
acesso a música, vídeo, televisão, microfone ou ar 
condicionado. O grafeno é também utilizado na pro-
dução de roupas electrónicas, na produção de pa-
pel electrónico e painéis tactéis para comunicações 
móveis, na destilação de vodka, na dessalinização da 
água, na remoção de materiais radioactivos da água 
e em diversas aplicações médicas.
Há cerca de dez anos foi constituído um consórcio 
científico, a nível Europeu, para trabalhar o grafe-
no, designado por “Graphene Flagship”, que reuniu 
384 universidades, 182 centros de investigação, 50 
empresas e quatro fundações, coordenado por um 
investigador da Universidade Chalmers, da Suécia, 
que deverá gerar mais de 81 mil novos empregos 
até 2030. Portugal está representado por dez inves-
tigadores, liderados por Nuno Peres, representantes 
das Universidades do Minho, Porto, Aveiro, Instituto 
Ibérico de Nanotecnologia, de Braga, e Instituto Su-
perior Técnico, de Lisboa.
As Universidades de Manchester e dos Emirados 
Árabes Unidos estão a desenvolver uma membrana 
de grafeno, para melhorar o desempenho dos filtros 
da dessalinização da água e diminuir o consumo de 
energia e os custos desse processo.
No sector da saúde, a combinação das diversas pro-
priedades do grafeno permitem-lhe uma grande uti-
lização em várias áreas. Assim, está a ser utilizado 
no desenvolvimento de bio-sensores para detectar 
doenças no seu estado inicial, permitindo tratamen-
tos com sucesso, ao identificar com precisão e rapi-
dez, uma gama variada de vírus e bactérias. Também 
já está a ser testado em eléctrodos implantados no 
cérebro de pacientes com Parkinson, para tratar al-
guns tremores. A Universidade de Aveiro lidera um 
projecto que procura a cura da paralisia provocada 
por danos na espinal medula, utilizando um circuito 

eléctrico para estimular a produção de células saudá-
veis. Entre várias outras tecnologias, temos as cáries 
dentárias e as doenças da gengiva a serem combati-
das com óxido de grafeno, bem como a produção de 
retinas artificiais, para combater a cegueira.
As potenciais aplicações do grafeno na medicina 
permitem, não só, a melhoria do diagnóstico de 
doenças e inovações nos tratamentos, mas também 
o desenvolvimento de tecidos e órgãos artificiais 
para transplantes, ou seja, novas soluções para diag-
nósticos, terapias e regeneração de tecidos, porque a 
estrutura biológica do grafeno facilita a sua integra-
ção nos tecidos humanos. Como o material mais fino 
do mundo, muito leve e flexível, com uma resistência 
muito superior à do aço, é ideal para a produção de 
dispositivos médicos duráveis e portáteis, próteses 
avançadas e com novas capacidades para a reabili-
tação e assistência médica. A cadeira de rodas mais 
leve e resistente já está no mercado, fácil de trans-
portar e empurrar e feita com recurso ao grafeno.
O grafeno é um material do próximo futuro, que 
poderá ser utilizado em diversas áreas e contribuir 
para a evolução destas. Actualmente, o maior desafio 
está na produção deste material a preços acessíveis 
no mercado, pois é difícil e dispendioso retirá-lo de 
camadas individuais de grafite. A grafite em rocha é 
uma das formas em que o carbono se apresenta na 
natureza. Todavia, qualquer material à base de car-
bono - incluindo resíduos da indústria do petróleo 
e do gás, ou produtos petrolíferos como pneus de 
automóveis - pode ser reciclado ou reutilizado para 
produzir grafeno. Várias empresas estão a dedicar-
-se à produção deste produto, utilizando processos 
diferentes. Como exemplos, temos, nos Emirados 
Árabes Unidos, uma cadeia de produção de grafeno 
a partir do gás metano, e, na Turquia, a empresa Na-
noGrafen, que explora a conversão de pneus usados 
em produtos de grafeno para materiais de constru-
ção compostos.

António Capela Gordo

ESTE ESPAÇO
PODE SER SEU!
Mais informações: jornal.elo@adfa-portugal.com
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Forte e Capela de São Filipe

OForte de São Filipe, construído no sé-
culo XVI, encontra-se implantado so-
bre o Rio Sado, em Setúbal.
O Rei D. Filipe II, numa visita a Setúbal, 
verificou a necessidade de uma nova 

fortificação, para reforço da defesa do porto de Setú-
bal. Neste sentido, encomenda a obra ao arquitecto 
e engenheiro militar italiano Filipe Terzi, profissio-
nal que trabalhava para o Reino de Portugal (Men-
donça, 1992; Grilo, 2006).
Segundo Moreira (1986) a construção do forte repre-
senta uma “opção formal claramente conservadora e 
política” cujo principal objectivo terá sido o de ga-
rantir a manutenção de uma guarnição fiel à dinastia 

filipina, representando, desta forma, a dominação 
espanhola. Conforme o mesmo autor, as caracterís-
ticas construtivas do forte foram inspiradas no Cas-
telo de Santelmo, em Nápoles, Itália.
A planta em polígono irregular foi adaptada ao terre-
no acidentado e é composta por seis baluartes irre-
gulares, onde, nos ângulos flanqueados, se integram 
guaritas poligonais, cobertas por cúpulas. O interior 
do forte, onde outrora foi o antigo edifício do gover-
nador e as casamatas, foi adaptado a estabelecimen-
to hoteleiro.
Incorporada no edifício, encontra-se a Capela de São 
Filipe, que apresenta uma planta rectangular cober-
ta por abóbada de berço. O seu interior apresenta-se 

como uma obra de arte total, onde as paredes estão 
totalmente revestidas com azulejos azuis e brancos, 
em perspectiva arquitectónica, representando cenas 
da vida de São Felipe, assinados e datados “Policar-
pos a. Boliua Be (rnar)des Fecit 1736” (Mendonça, 
1992; Grilo, 2006). Em 1967, a Capela sofre obras de 
restauro, com a colocação de um retábulo de madei-
ra entalhada e dourada, com ornamentação do sécu-
lo XVII e com algumas alterações posteriores.
No que diz respeito às acessibilidades, o edifício 
apresenta-se muito mal adaptado, onde, em algu-
mas partes, as escadas não possuem as correspon-
dentes rampas de acesso.

Ariadne Pignaton
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Contactos dos Técnicos

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito do Porto
Concelhos de Penafiel, aredes, Valongo, 
Paços de Ferreira, Lousada, Maia e Gondomar

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, 
Trofa, Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, 
Marco de Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Todos os concelhos

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Todos os concelhos

Distrito da Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial ortuguesa 
e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt

Polo Lisboa

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Todos os concelhos

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Andreia Caeiro
T. 925 574 012

andreia.caeiro@padm.crpg.pt

Polo Alentejo/Algarve

Região Autónoma da Madeira

Tânia Gonçalves
T. 968 581 300

tania.camacho.goncalves@padm.
crpg.pt

Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

Estatuto Editorial do ELO
1. O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é 

o órgão de informação da Associação dos Deficien-
tes das Forças Armadas (ADFA), a sua proprietária, 
e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2. Como órgão institucional deve respeitar os Esta-
tutos da ADFA, designadamente no que respeita 
ao estipulado no seu Artigo 1.º, e demais diretivas 
dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de 
informação deve respeitar os princípios deontoló-
gicos da Imprensa e a ética profissional do Jorna-
lismo.

3. O ELO privilegia, na sua temática, as questões rela-
cionadas com os deficientes das Forças Armadas, 
no sentido da promoção da sua dignificação como 
cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento 
ativo na defesa dos seus direitos e da sua qualidade 
de vida.

4. O ELO deve ser, também, veículo de toda a proble-
mática dos deficientes portugueses, promovendo a 
defesa dos seus direitos e divulgando as iniciativas 
das suas organizações representativas.

5. O ELO poderá incluir temas gerais de carácter in-
formativo, cultural e recreativo.

6. O ELO deve estar permanentemente atento ao que 
se passa na ADFA e deve ser um colaborador pri-
vilegiado dos Órgãos Nacionais, das Delegações e 
dos Núcleos na divulgação da imagem e dignifica-
ção da Associação, junto dos órgãos do Estado e 
das autarquias, da Instituição Militar, das organi-
zações internacionais de vítimas e de veteranos de 
guerra, das organizações de deficientes militares 
dos PALOP, das associações portuguesas de mili-
tares e de antigos combatentes, das organizações 
de e para deficientes e da opinião pública em geral.

7. O ELO deve prestar uma atenção muito especial 
às bases da ADFA, reservando parte importante do 
seu espaço para a divulgação das notícias e eventos 
das Delegações e para dar voz aos associados quer 
publicando as suas cartas, quer indo ao seu encon-
tro para colher os seus testemunhos a publicar em 
forma de entrevista.

8. Fazendo os deficientes militares parte da “Família 
Militar”, o ELO, em colaboração com a Direção Na-
cional, deve manter os associados informados so-
bre a Instituição Militar, em especial nos assuntos 
de interesse comum.

9. Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter 
presentes princípios de isenção e pluralismo, de-
vendo a colocação dos textos nas páginas, as ilus-
trações e outros elementos obedecer a critérios ba-
seados na efetiva importância de cada texto ou foto 
e não nas convicções ou interesses particulares dos 
seus autores ou de quem seleciona ou pagina.

10. Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do 
que é material noticioso e do que é opinião. As no-
tícias devem ser objetivas e cingir-se à narração e 
análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas 
por quem as defende e obedecer aos princípios do 
presente estatuto.

11. O ELO deve estar atento à evolução das novas tec-
nologias da informação e procurar estar atualizado 
na sua utilização.
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Nutrição

O jantar ideal para os seniores

Impulsionada por um erro alimentar que observo a 
indivíduos idosos, com frequência, na Consulta de 
Nutrição, irei analisar neste artigo como deverá ser 
composto o jantar ideal.
Quando, em consulta, chega o momento de ques-

tionar sobre o jantar habitual, não são raras as vezes em 
que a resposta é “uma sopa e mais qualquer coisa”.
Mas será esta uma sugestão, embora subjectiva, de 
jantar equilibrado, completo e variado?
Ora, a sopa, se for de legumes e hortaliças, tempe-
rada com pouco azeite, nada a dizer, trata-se até 
da melhor entrada de refeição, uma vez que é rica 
em minerais, vitaminas, antioxidantes, fibra e água, 
além do facto de ser servida quente, o que vai pro-
porcionar maior saciedade para controlar a ingestão 
do prato principal e da sobremesa... Isto se o “mais
qualquer coisa” se tratar de um prato confeccionado, 
completo, e de uma fruta, como sobremesa! O pro-
blema é que, por vezes, o “qualquer coisa” é simples-
mente uma peça de fruta ou um salgadinho, ou pão 
com um enchido, algo repetitivo, pobre nutricional-
mente e desequilibrado.
Um jantar adequado, para ajudar a responder às ne-
cessidades nutricionais, deve ser composto por sopa 

de legumes e hortaliças + prato com carne, peixe ou 
ovo + arroz, batata, massa, pão ou leguminosas (se 
tolerar à noite) + hortícolas crús ou cozinhados + fru-
ta, como sobremesa + água, como bebida. Ou seja, 
o jantar deve apresentar uma composição idêntica à 
do almoço e até se pode repetir alguns componentes 
do almoço, por exemplo: sopa (a mesma do almoço) 
+ pão com bife grelhado (sobras do almoço) + legu-
mes cozidos (sobras do almoço) + fruta + água.
Entende-se que a solidão, a baixa frequência de ida 
às compras, o planeamento de compras desade-
quado, impedimentos fisiológicos, de mastigação e 
motores, podem não favorecer a preparação e con-
fecção de refeições completas e variadas ao longo 
do tempo, mas temos também que entender que a 
alimentação vai determinar o nosso estado de saúde 
ou de doença, e que, refeições desajustadas, ao lon-
go do tempo, vão provocar défices acentuados, que 
levarão à descompensação de patologias existentes e 
ao surgimento de outros diagnósticos.
Nesta faixa etária, é muito difícil atingir-se as re-
comendações de proteína, energia, fibra, potássio, 
cálcio, vitaminas A, B, D, E, e até de água, se não se 
ingerir cerca de cinco a sete refeições completas por 

dia, sendo o jantar uma das principais, que não pode 
ser descurado.
Quem pretende fazer uma refeição ligeira ao jantar, 
poderá fraccionar a refeição em duas, por exemplo, 
ingere a sopa e a fruta num momento, e o prato/san-
duiche, uma ou duas horas mais tarde, desde que in-
gira completamente a composição ideal da refeição.
Evite, sim, recorrer a alimentos ultraprocessados, 
como salpicão, chouriço, paio, fiambre, mortadela, 
para recheio do pão, ou refeições pré-confecciona-
das, ou enlatados e fumados para o jantar (ou para 
qualquer refeição, ao longo do dia).
A opção “sopa mais qualquer coisa”, por muito que 
seja frequente na população, não está adequada e 
pode levar a desnutrição e, consequentemente, ao 
aumento do risco de doenças e diminuição da quali-
dade de vida. Previna e planeie as refeições.

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou 
partilhar a sua opinião sobre o tema, envie e-mail
para secretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
nutricionista da Delegação do Porto

Fisioterapia

Quando a articulação da anca 
precisa de ser substituída

Asubstituição da articulação da anca, 
a chamada artroplastia total da anca, 
é a mais frequentemente realizada e 
é, sem dúvida, aquela que alcança o 
maior índice de sucesso entre todas 

as articulações artificiais. A artroplastia total da 
anca pode ser muito importante para aqueles que 
sofrem há anos com dores intensas, que estão 
limitados nas suas actividades. A cirurgia é realizada 
primeiramente com o objectivo de aliviar a dor e 
melhorar a função.

Indicações para a artroplastia total da anca
A implantação de uma prótese total da anca deve estar 
reservada aos doentes que sofrem de dores severas 
específicas e de transtornos funcionais graves, que 
o tratamento adequado parece ser insuficiente. As 
indicações para a artroplastia total da anca podem 
também ter origem pós-traumática (fractura grave 
do acetábulo, necrose cefálica pós traumática, 
fractura com ruptura da região trocanteriana ou 
subtrocanteriana); podendo estar ainda indicadas 
em casos de tumores da extremidade superior 
do fémur, coxite reumatóide e na espondilite 
anquilosante. O tempo de hospitalização necessário 
para a artroplastia total da anca tem a duração de 14 
dias a três semanas.

Fisioterapia após substituição da articulação
O tratamento é determinado pelo tipo de cirurgia 
e abordagem cirúrgica que foi empregue. Com 
a substituição total da anca, a abdução deve ser 
mantida, ao passo que a adução deve ser evitada 
até que ocorra cicatrização dos tecidos em volta 
da articulação e do grande trocânter. Contudo, a 
carga total deverá ser evitada durante as quatro/seis 
semanas após a cirurgia.
O fisioterapeuta tem um papel importante na 
reabilitação de um paciente que tenha sido 
submetido a uma cirurgia deste tipo.
Inicialmente poderão ser empregues exercícios 
activos-assistidos para a flexão da anca e do 
joelho, e exercícios de abdução. Após as 48 horas, 
se o estado do paciente for satisfatório, inicia-se o 
suporte de carga, com o auxílio de um andarilho, 
podendo associar movimentos de transferência de 
peso e equilíbrio. Os exercícios activos-assistidos da 
anca podem ser progressivamente aumentados de 
intensidade no que diz respeito à amplitude articular. 
O suporte de peso e a marcha com canadianas deve 
ser incentivado dia-a-dia, em percursos cada vez 
mais longos. A presença do fisioterapeuta nesta 
fase é importante, pois deve estar atento a qualquer 
alteração circulatória, dor ou desconforto nos 
músculos da anca e perna.

É importante que a anca não vá para além dos 
90o de flexão até que as estruturas em redor da 
articulação estejam totalmente cicatrizadas. A 
marcha deve ser incentivada em frente ao espelho, 
para que o paciente possa interiorizar um padrão 
de marcha correcto.
Quando a cicatrização se completa, os pontos são 
retirados ao 12º/14º dias, e o paciente tem alta. 
Após este período, o paciente deverá continuar os 
tratamentos de Fisioterapia, no sentido reabilitar 
todas as suas capacidades articulares, musculares, 
restabelecer um melhor equilíbrio, promover um 
melhor padrão de marcha.
Os resultados que se obtêm da artroplastia total 
da anca são bastante gratificantes: diminuição 
intensa da dor, maior funcionalidade da anca, 
sendo que as complicações são pouco frequentes, 
tendo em conta a importância desta cirurgia.
Com as técnicas actualmente disponíveis, a 
duração de vida das próteses pode ser estimada 
em 15 anos, tempo suficiente para que o paciente 
possa viver da melhor forma possível, sem dores, 
funcional e não estando limitado para as suas 
actividades.

Rita Cosme, 
responsável da Reabilitar em Casa
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Encontro Associativo Nacional - 22 de junho

AADFA está a dinamizar o seu Encontro Asso-
ciativo Nacional, no próximo dia 22 de Junho, 
Sábado, com um almoço-convívio nas Caves 
Coimbra, em Trouxemil, perto de Coimbra.
As inscrições ainda se encontram abertas, ape-

lando-se à participação massiva dos associados, familiares 
e amigos da ADFA. As Delegações continuam a receber as 
inscrições e pagamentos para o evento.
“A ADFA continua a manter-se forte no seu todo associativo 
nacional, fazendo valer, perante a comunidade, os direitos já 
conseguidos e reclamando os que, de forma justa, é imperioso 
ver reconhecidos”.
As senhas para os participantes serão: brancas, para asso-
ciados, familiares ou amigos, com mais de nove anos, com 
reserva para o prato do dia (carne de porco com batatas, am-
bas assadas no forno), pelo preço de 30,00 euros por pessoa; 
amarelas, destinadas a associados, familiares ou amigos, 
com mais de nove anos, com reserva para o prato de dieta 
(peixe cozido, batatas e legumes), pelo preço de 30,00 euros 
por pessoa; azuis, destinadas a crianças dos três aos nove 
anos, com reserva para o prato do dia ou de dieta, pelo preço 
de 15,00 euros cada.
Inscreva-se na sua Delegação!

Como chegar ao Encontro Associativo Nacional

• Siga pela saída 13, para convergir com E801/IP3, em direcção 
a Viseu/IC2/Coimbra Norte A (Auto-estrada com portagem) 
- 4,3 km

• Siga pela saída 8, para convergir com IC2/N1, em direcção a 
Porto/Águeda – 1,0 km

• Siga pela saída, em direcção a Trouxemil – 64 m

• Siga pela Rua das Areias, para o seu destino em Coimbra 
- 2 min. (850 m)

• Chegou às Caves de Coimbra – Encontro Associativo Nacional




